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Introdução 
 

 

O Comitê Técnico de Ouvidorias das Entidades Vinculadas ao MInfra – CTO, 

regulamentado pela Portaria nº 2871/2019 do Ministério da Infraestrutura, tem por 

objetivo promover o intercâmbio de técnicas, boas práticas e discussões sobre temas de 

interesses comum das ouvidorias do setor de infraestrutura. Além disso, o Comitê 

consiste no fórum de deliberação das ações pertinentes ao grupo e sua atuação estratégica. 

O fórum acontece semestralmente.  

Integram o CTO, além da própria Ouvidoria do Minfra, as ouvidorias das 

seguintes entidades vinculadas ao Ministério: as companhias de docas (Autoridade 

Portuária de São Paulo (antiga CODESP), CODERN, CODEBA, CDP, CDC, 

CODESA,  CDRJ e CODOMAR), as Agências Reguladoras (ANAC, ANTAQ e ANTT), 

as empresas públicas (INFRAERO, VALEC e EPL), bem como o DNIT.  

Com o objetivo de promover o intercâmbio de técnicas, boas práticas e discussões 

sobre temas de interesse comum das ouvidorias e do setor de infraestrutura,  aconteceu 

entre os dias 23 a 27 de novembro, a 2ª Reunião Ordinária de 2020 do Comitê Técnico 

de Ouvidorias – CTO das unidades vinculadas ao Ministério da Infraestrutura, com o 

tema “Semana de Participação Social no Setor de Infraestrutura de Transportes”.  

Além disso, o encontro foi palco para o fórum de deliberações das ações 

pertinentes ao Comitê e sua atuação estratégica. 

O evento foi dividido em 05 dias com as seguintes temáticas e vídeos dos 

painéis: 

ATENDIMENTO E AVALIAÇÃO – RELATÓRIOS 

https://youtu.be/4J4d_bQGOO0 

INTEGRIDADE – Fluxo e Tratamento de Denúncias 

https://youtu.be/hvxqnhXSdFY 

PROTEÇÃO DE DADOS – Encarregado de Dados x Ouvidorias 

https://youtu.be/_6B1DiK5uBs 

OUVIDORIA ESTRATÉGICA 

https://youtu.be/HeRpIdv12sg 

RECOMENDAÇÕES E ATUALIZAÇÕES DA OGU 

https://youtu.be/oaij8G69qWk 

 

https://youtu.be/4J4d_bQGOO0
https://youtu.be/hvxqnhXSdFY
https://youtu.be/_6B1DiK5uBs
https://youtu.be/HeRpIdv12sg
https://youtu.be/oaij8G69qWk


Recomendações Aprovadas 

Ao final do evento foram aprovadas as seguintes recomendações: 

1. Padronização de Pesquisa de Satisfação com Serviços Prestados 

(destinada aos usuários/clientes) e de Pesquisa de Satisfação com Atuação 

da Instituição (destinada à sociedade local), conforme modelo oferecido 

pelo MInfra; 

2. Padronização do Fluxo de Recebimento e Tratamento de Denúncias, 

conforme modelo gráfico ilustrativo apresentado na reunião; 

3. Recomendação para as ouvidorias levarem à alta gestão de cada órgão a 

necessidade de designação de Encarregado de LGPD, considerando boa 

prática que seja o titular da ouvidoria. Se o encarregado não for o ouvidor, 

que se tenha proximidade com a Ouvidoria, para tramitação das 

manifestações dos titulares de dados pessoais. 

3.1. Recomenda, ainda, de que as ouvidorias encaminhem às respectivas 

entidades vinculadas os guias operacionais de implementação elaborados 

pela SGD do Ministério da Economia, a estrutura e matriz de governança 

de priorização de ações que foi desenvolvida pelo MInfra. 

4. Recomendação de padronização de Relatórios das Ouvidorias com 

estrutura que contemple: Apresentação, Atendimento, Avaliação e 

Conclusão. 

 

A seguir serão apresentadas as recomendações detalhadas, incluindo seus 

respectivos anexos bem como as atas do evento. 

 

  



Recomendação nº 01/2020 - CTO/MInfra 
 

 

 

Recomendação de padronização da Pesquisa de Satisfação com os Serviços 

Prestados pela Instituição (destinada aos usuários/clientes) e da Pesquisa de Satisfação 

com Atuação da Instituição (destinada à sociedade local), conforme modelo oferecido 

pelo MInfra, para que cada entidade vinculada siga esse modelo, essa referência, 

utilizando a ferramenta tecnológica mais adequada para aplicação da pesquisa (a exemplo 

da plataforma Conselho de Usuários, mantida pela Ouvidoria Geral da União), bem como 

os instrumentos de aplicação, comunicação e divulgação.  

Toda parte da metodologia teórica, instrumento, bem como os itens que devem 

conter na estruturação do questionário serão fornecidos de maneira documental pela 

Ouvidoria do MInfra para as Ouvidorias vinculadas. Para aquelas que não disporem de 

ferramentas ou capacidade operacional, poderão formalizar solicitação de apoio à 

Ouvidoria do MInfra. 

Além disso, recomenda-se que aquelas instituições que utilizarem o modelo 

proposto neste documento, estabeleça uma parceria com o MInfra, pois é de interesse do 

órgão a publicação dos resultados, auxiliando na publicidade das ações desenvolvidas, 

bem como dar visibilidade sobre os efeitos positivos alcançados pelo Ministério. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



Anexo 01  

Metodologia da Pesquisa de Satisfação 

 

PESQUISA DE SATISFAÇÃO – OUVIDORIA 

 

A Pesquisa de Satisfação visa realizar avaliações e diagnósticos periódicos, bem como consolidar 

índices de satisfação com os serviços prestados pela instituição aos usuários dos serviços e de 

percepção da sociedade sobre sua atuação.  Tal pesquisa, pretende contribuir em ações de 

melhoria contínua, visando a satisfação dos usuários atendidos e da sociedade, cooperando 

para o alcance dos objetivos estratégicos e missão da instituição.  

Ademais, por determinação da Lei nº 13.460/2017, os órgãos e as entidades públicas devem 

realizar avaliações dos serviços que prestam, continuamente, em relação à satisfação dos 

usuários, à qualidade do seu atendimento, ao cumprimento dos compromissos e prazos 

definidos, à quantidade de manifestações recebidas e às medidas de melhoria e 

aperfeiçoamento adotados. 

Para consolidar esta pesquisa é válido compreender dois aspectos teóricos que impactam a 

gestão da qualidade dos serviços, sendo eles a qualidade objetiva e subjetiva. O primeiro, diz 

respeito ao conjunto de características técnicas, operacionais ou de performance de um serviço 

com a capacidade de produzir o resultado apto a atender a expectativa dos usuários. Em 

contrapartida, a qualidade subjetiva é entendida como o conjunto de traços latentes que 

expressam aspectos atitudinais, de reação dos usuários diante de um serviço ou da experiência 

com esse, bem como a atitude final diante dos atributos desse serviço, que resulta no grau de 

satisfação dos usuários dos serviços. Já a qualidade subjetiva de um serviço está diretamente 

relacionada com a Satisfação dos Usuários, denominado também como Qualidade da 

Experiência (QoE), e este conceito está relacionado com o prazer ou aborrecimento; 

experiência e percepção subjetiva; expectativas, perfis psicológicos e estados emocionais do 

usuário; entre outros aspectos. 

 

METODOLOGIA DA PESQUISA:  

Este documento tem por objetivo apresentar a metodologia de desenvolvimento da pesquisa de 

satisfação dos usuários dos serviços prestados, a fim de fornecer informações com altos graus de 

validade e de precisão, de forma a retroalimentar as áreas responsáveis e contribuir com o 

aprimoramento desses serviços, ampliando a probabilidade de tomada de decisões. 

Dado isto, a metodologia para elaboração da Pesquisa de Satisfação com os serviços prestados pela 

devida instituição é orientada por técnicas psicométricas de constituição de instrumentos, análise de 

dados e retroalimentação das informações. Abaixo segue as grandes etapas para consolidação do 

instrumento da pesquisa, bem como sua aplicação e consolidação de resultados. Tal fluxo é uma forma 

visual para facilitar a assimilação das fases essenciais para alcançar uma pesquisa de satisfação com 

validade e representativa.  

MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA 

OUVIDORIA 

 



É válido ressaltar que a metodologia da Pesquisa de Satisfação apresentada neste documento 

é amparada nas práticas desenvolvidas pelo Ministério da Infraestrutura, e caso haja 

necessidade de uma leitura mais aprofundada, acesse o documento no SEI – Processo nº 
50000.024530/2020-73¹. 

__________________________ 

¹Pesquisa de Satisfação do MInfra disponível em: <https://bit.ly/PesquSatisf> 

ETAPAS PARA ELABORAÇÃO DA PESQUISA 

 

 

 

 

 

 

 

 

1) Elaboração da Metodologia (Etapa1):   

Por meio de análise documental e da revisão da literatura permite-se fundamentar a pesquisa em teorias 

e achados empíricos acerca dos temas: qualidade, qualidade de serviços, satisfação com serviços, 

medidas de aferição da satisfação de usuários de serviços. Esse arcabouço orientará alguns aspectos do 

delineamento. O marco teórico da pesquisa será consolidado a partir das definições constitutivas e 

operacionais dos construtos envolvidos. É interessante estudar alguns modelos teóricos já existentes, a 

exemplo do ServQual e do ACSI, bem como de modelos já praticados na Administração Pública. 

2) Levantamento de atributos relevantes sobre os serviços (Etapa 2): 

Realizar um estudo exploratório para identificar os atributos dos serviços importantes a serem 

avaliados. De acordo com este levantamento prévio, inicia-se a categorização destes atributos, 

a fim de agrupar aqueles assuntos que possuem conteúdos em comum, e consolidar os 

possíveis itens que irão compor a pesquisa, bem como seus respectivos fatores. 

3) Análise Semântica (Etapa 3):   

Verificar se os itens são compreensíveis para todos os membros da população à qual o 

instrumento se destina, analisando se são inteligíveis para o extrato mais baixo da população-

alvo da pesquisa. 

4)  Análise de Juízes (Etapa 4): 

Verificar com as pessoas que atuam na prestação de um serviço, se os itens realmente 

representam os seus respectivos fatores, analisando as evidências de conteúdo quanto a 

confiabilidade e concordância dos itens em questão. O resultado dessa análise auxilia a 

1 3 5 7 
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https://bit.ly/PesquSatisf


consolidação de uma Matriz de Referência. As análises qualitativas permitem confirmar a 

aplicabilidade de um modelo único para os serviços.  

5) Elaboração do Instrumento (Etapa 5): 

O quantitativo de itens a serem construídos devem ser suficientes para cobertura da amplitude 

de características do traço latente e da matriz de dimensões e de atributos dos serviços, de 

forma que o instrumento definitivo não fique extenso para não gerar fadiga ou desestímulo aos 

participantes. Uma seção do instrumento pode ser constituída para levantamento de dados 

sociodemográficos e de variáveis que a literatura indica que estão associadas ao construto 

satisfação, ou poderá ser suprimida, caso esses dados já sejam previamente identificáveis. 

6) Divulgação/Aplicação da pesquisa (Etapa 6): 

A coleta de dados pode ser realizada por meio da plataforma que melhor atender as 

expectativas da instituição. No que tange a escolha da amostra de respondentes é necessário 

selecionar amostras por serviço, com representatividade para as populações, dentro da 

delimitação de determinada temporalidade, para que o instrumento seja disponibilizado e 

respondido. 

7) Consolidação dos resultados/Elaboração do relatório (Etapa 7): 

Os resultados acompanharão análise qualitativa da Ouvidoria sobre os resultados, pontos 

positivos e negativos, com sugestões de soluções ou melhoria sobre os serviços, destacando-se 

ações potenciais a serem adotadas de forma a ampliar a qualidade e a consequente satisfação 

dos usuários dos serviços. 

CONCLUSÃO: 

De modo geral, este documento visa contribuir de forma positiva para o desenvolvimento das 

Pesquisas de Satisfação dos usuários que obtiveram algum serviço prestado pela instituição, 

buscando se amparar, teoricamente, em modelos válidos e precisos.  

É válido destacar três pontos essenciais para nortear o uso deste documento: 

• A instituição que possuir algum modelo de Pesquisa de Satisfação dos serviços prestados 

que já está em uso, pode utilizar a metodologia descrita neste documento para 

aperfeiçoar seus respectivos modelos, se norteando por algumas das etapas descritas 

para consolidar a pesquisa final. 

• A instituição que optar por seguir a metodologia apresentada pode decidir qual 

plataforma utilizar para aplicar a pesquisa, sugere-se o Forms da Microsoft, Plataforma 

Participa + Brasil, ou dependendo do caráter da pesquisa a Plataforma do Conselho de 

Usuários. 

• As instituições que decidirem seguir o modelo da Pesquisa de Satisfação apresentado 

neste documento, sugere-se o estabelecimento de uma parceria com o ministério, 

sendo possível que a instituição divulgue e aplique a pesquisa, já o ministério consolida 

os resultados em um painel interativo e dinâmico para disponibilizar à sociedade. 

 



 Matriz de Referência:  Cada dimensão (fator) de qualidade da matriz de referência, existe um conjunto de itens ou afirmativas sobre os quais os 

respondentes atribuirão um ponto em uma escala de satisfação binária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo 02 

Instrumento da Pesquisa de Satisfação 
 

Link da pesquisa: https://tinyurl.com/satisfacao-vinculadas 
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Recomendação nº 02/2020 - CTO/MInfra 
 

Recomenda-se que toda demanda de Ouvidoria recebida nas entidades 

vinculadas seja obrigatoriamente cadastrada na Plataforma Fala.Br. Informamos 

ainda  a necessidade específica de ser disponibilizado apenas um único canal de 

denúncias, que é a Ouvidoria, não importando se este tipo de manifestação é apresentado 

por telefone, e-mail, correspondência, presencial ou sistema /formulário eletrônico e 

independente se a manifestação foi recebida diretamente em alguma área técnica ou 

mesmo em órgãos de apuração. 

Todas as Denúncias devem ser, necessariamente, registradas pela Ouvidoria e 

encaminhadas às unidades de apuração com a devida preservação da identidade dos 

denunciantes. Ao denunciante deve ser comunicada a realização de apuração ou não, 

como resposta conclusiva, e o resultado final deve ser informado à ouvidoria, para 

consolidação de relatório. 

A Ouvidoria deve realizar a análise preliminar para identificação dos elementos 

mínimos, classificação das temáticas, preservação da identidade dos denunciantes, bem 

como para encaminhamento às respectivas “Áreas de Apuração” (unidades de 

integridade) e na ausência de alguma delas, encaminhada para a instância decisória final 

do possível sancionatório, em qualquer caso, de acordo com as temáticas e instâncias 

de competência (ex. denúncia contra Diretores de Cias de Docas a competência de 

apuração é do CONSAD).  

Importante ressalvar a importância de distinguir denúncias de caráter técnico 

(comum em agências reguladoras) que demandam análise e ações de unidades de 

fiscalização. 

Monitoramento das respostas conclusivas (juízo de admissibilidade) e de 

resultados da apuração (tratamento final das denúncias). 

Recomenda-se que a Ouvidoria, quando se tratar de empresa pública, em que 

pese a articulação essencial e necessária com a diretoria executiva, e demais áreas 

internas, deve se reportar diretamente ao Conselho Administrativo seguindo as 

diretrizes desse.   

Recomenda-se que, no recebimento e tratamento das denúncias, seja utilizada 

como referência a Portaria nº 4.926/2019 do Ministério da Infraestrutura. 

Estruturar os fluxos de recebimento e tratamento de denúncias nas empresas, 

conforme Portaria 4.926/2019 do Ministério da Infraestrutura 



(https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-4.296-de-2-de-outubro-de-2019-

219917643) bem como o fluxo apresentado no dia 24/11/2020 (Anexo 03) incluindo a 

definição de unidades de integridade competentes para a apuração das eventuais 

denúncias. 
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Anexo 03 

Fluxo de Tratamento de Denúncias 

 

 

 
 

 

 



 

Anexo 04 

Referências Normativas  

para o Tratamento de Denúncias 

 
  

LEI Nº 13.460, DE 26 DE JUNHO DE 2017: Dispõe sobre participação, 

proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração 

pública.  https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm 

DECRETO Nº 9.492, DE 5 DE SETEMBRO DE 2018: Regulamenta os 

procedimentos para a participação, a proteção e a defesa dos direitos do usuário de 

serviços públicos da administração pública federal, direta e indireta, de que trata a Lei 

nº 13.460, de 26 de junho de 2017, e institui o Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo 

Federal.http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9492.htm 

DECRETO Nº 10.153, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019: Dispõe sobre as 

salvaguardas de proteção à identidade dos denunciantes de ilícitos e de irregularidades 

praticados contra a administração pública federal direta e indireta e altera o 

Decreto nº 9.492, de 5 de setembro de 2018.  https://www.in.gov.br/en/web/dou/-

/decreto-n-10.153-de-3-de-dezembro-de-2019-231274119 

PORTARIA MINFRA Nº 4.296, DE 2 DE OUTUBRO DE 2019: Dispõe sobre 

a tramitação e o tratamento de denúncias no âmbito do Ministério da Infraestrutura. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-4.296-de-2-de-outubro-de-2019-

219917643 
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https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-4.296-de-2-de-outubro-de-2019-219917643


Anexo 05 

Tópicos no Fluxo de Denúncias 

 

 

DENUNCIANTE: 

O Denunciante comunica possível ilícito a ser apurado. 

ANÁLISE PRELIMINAR: 

Todas as denúncias, sem exceção, devem ser registradas no 

www.falabr.cgu.gov.br.  

Identificação das unidade de apuração competentes quanto à temática e 

instância de apuração. 

APURAÇÃO: 

De acordo com as respectivas competências, e procedimentos próprios: 

- Juízo de Admissibilidade; 

- Instrução Processual; 

- Propostas de Apuração; 

- Propostas de Aplicação de Sanções; etc. 

JULGAMENTO E DECISÃO FINAL: 

Decisão final e possível aplicação de Sanção etc. de acordo com a 

respectiva competência e com fundamento da apuração das unidades 

responsáveis 

MONITORAMENTO E ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS: 

Elaboração de relatórios incluindo estatísticas quantitativas e qualitativas 

de denúncias (números, motivos, áreas de apuração acionadas, status e 

resultados). 

Encaminhamento do Relatório para CONSAD, CONFIS, DIREX e 

Internet. 

 

 

 

  



Recomendação nº 03/2020 - CTO/MInfra 
 

 

Recomendação para as ouvidorias levarem à alta gestão de cada órgão a 

necessidade de designação de Encarregado de LGPD, considerando boa prática que seja 

o titular da ouvidoria. Se o encarregado não for o ouvidor, que se tenha proximidade 

com a Ouvidoria, para tramitação das manifestações dos titulares de dados pessoais. 

Recomenda, ainda, de que as ouvidorias encaminhem às respectivas entidades 

vinculadas os guias operacionais de implementação elaborados pela SGD do Ministério 

da Economia (https://www.gov.br/governodigital/pt-br/governanca-de-dados/guias-

operacionais-para-adequacao-a-lgpd), a estrutura e matriz de governança de priorização 

de ações que foi desenvolvida pelo MInfra (documentos anexos). 

 

 

  

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/governanca-de-dados/guias-operacionais-para-adequacao-a-lgpd
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/governanca-de-dados/guias-operacionais-para-adequacao-a-lgpd


Anexo 06 

Matriz de Governança e de priorização de Ações para Implementação da LGPD 

 

A imagem abaixo é ilustrativa, a planilha está disponível no link: https://minfraestrutura-

my.sharepoint.com/:x:/g/personal/gabriel_barbosa_infraestrutura_gov_br/EXmnixM1jXpIt3qWoKyRccsBBPhd

0wbY9OwdJQhD-6H8Nw?e=j37WTZ 
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Recomendação nº 04/2020 - CTO/MInfra 
 

Recomendação de padronização de Relatórios das Ouvidorias com estrutura que 

contemple: Apresentação, Atendimento, Avaliação e Conclusão. Que as Ouvidorias 

contemplem uma estrutura de capítulos de apresentação da Ouvidoria de seus trabalhos, 

planos, daquilo que tem desenvolvido, um capítulo específico para tratar de todas as 

questões de atendimento e seus subitens.   

Outro item que trata especificamente de avaliação, e uma conclusão trazendo os 

destaques, as observações e as principais recomendações de todos os itens. Observar a 

importância de trazer a fundamentação, as justificativas, os objetivos e os destaques dos 

resultados.  

Atendendo à Lei 13.460/17 os Relatórios devem contemplar, assim, com 

resultados quantitativos, análises qualitativas, recomendações e observações de 

implementação pela instituição. Para chegar a esses produtos, foi oferecido um modelo 

de como elaborar plano de trabalho para a atuação das ouvidorias. 

 

  



Anexo 07 

Proposta de Padronização dos Relatórios das Ouvidorias 

 

 

Estrutura de Relatório: 

• Apresentação 

1. Fundamentação/Justificativas; 

2. Objetivos; 

3. Destaques de Resultados. 

• Atendimento 

o Resultados Quantitativos: 

▪ Por Tipologia; 

▪ Por assunto e Subassunto; 

▪ Por Serviços; 

▪ Por áreas e Temas Estratégicos. 

• Exemplo: 

o Processos Internos; 

o Desenvolvimento Pessoal; 

o Financeiro; 

o Cliente (Visão do Cidadão). 

o Resultados Qualitativos: 

▪ Análise e interpretação dos dados; 

• O que tudo isso quer dizer? 

▪ Observações de Contexto 

▪ (Se houver) providências Adotadas pela Alta Gestão ao 

longo do período 

▪ Recomendação e Sugestões. 

• Avaliação 

o Instrumentos de Avaliação: 

▪ Pesquisas; 

▪ Participação nas redes sociais; 

▪ Enquetes; 

▪ Consultas Públicas 

▪ Audiências Públicas 



▪ Etc. 

o Resultados Quantitativos: 

▪ Dados. 

o Resultados Qualitativos: 

▪ Análise e Recomendações. 

• Conclusão 

o Resumo dos Resultados: 

▪ Atendimento; 

▪ Avaliação. 

o Observações e recomendações de Melhoria; 

o Desafios. 

 

 

Sugere-se, também, às ouvidorias vinculadas a elaboração de Plano de Trabalho anual, 

para estruturar as atividades da gestão de cada unidade, conforme estrutura a seguir: 

 

Plano de Trabalho: 

• Metas e Resultados; 

• Divulgação dos canais em todas as mídias (Interna e Externa); 

• Desenho e revisão dos fluxos; 

• Integração com as áreas internas: 

o Finalísticas (Prestadores de serviços); 

o Meio/Integridade: 

▪ Comunicação; 

▪ Estratégia e Planejamento; 

▪ Órgãos de Integridade. 

o Alta Gestão: 

▪ Diretorias; 

▪ CONSAD´s; 

▪ Etc. 

• Monitoramento. 

 

 



Atas de registro das reuniões do CTO e das deliberações 
 

ATA DA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E VINTE DO 

COMITÊ TÉCNICO DE OUVIDORIAS VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA 

INFRAESTRUTURA. 23/11/2020. 

Aos vinte e três dias do mês de novembro dois mil e vinte, às nove horas e trinta minutos, 

transmitida através do aplicativo para reunião online Teams, foi realizada a segunda reunião do 

Comitê Técnico de Ouvidorias vinculadas ao Ministério da Infraestrutura.  A reunião foi 

iniciada pelo Assessor Especial da Secretaria Executiva do MInfra -  Carlos Vinícius Reis – 

Ouvidor do MInfra e Presidente do CTO e  Wagner de Lima Oliveira – Assessor Especial 

da Secretaria Executiva do MInfra,   dando as boas-vindas aos componentes presentes, bem 

como aos demais membros e servidores que participaram da reunião, oportunidade em que se 

deu início à reunião. Fizeram-se presentes à reunião os seguintes painelistas: Luciano 

Lourenço da Silva – Diretor do Departamento de Planejamento Gestão e Projetos 

Especiais - Secretaria Nacional de Transporte Terrestre/SNTT; Otto Luiz Burlier da 

Silveira Filho – Diretor do Departamento de Gestão e Modernização Portuária -  

Secretaria Nacional de Portos e Transportes Aquaviário - SNTPA/MInfra; Frederico de 

Moura Carneiro – Diretor do Departamento Nacional de Trânsito;  Bárbara Soares de 

Lara, estagiária nível superior em Psicologia da Ouvidoria do MInfra; Os pontos de pauta 

da reunião foram: 1.  Atendimento – Padronização de Atendimento de Manifestações, Boas 

Práticas e Relatórios Periódicos; 2.  Pesquisas de satisfação e análises qualitativas pelas 

ouvidorias. Passou-se a palavra para os presentes para que pudessem fazer as ponderações que 

considerarem pertinentes acerca da padronização de pesquisa de satisfação. Thalyta Sousa 

Bezerra, Ouvidora da Infraero, fez a ressalva da importância da pesquisa de satisfação para 

poder filtrar melhor o atendimento nas áreas que precisam melhorar na Instituição; Caio Cesar 

Nascimento Nogueira – Ouvidor da ANTT, fez a ressalva de que é válida a proposta de 

padronizar os formulários de pesquisa. Anac – Histórico de pesquisa da Anac deve ser mantido, 

pois é referência de padronização para as vinculadas ao MInfra, tendo o modelo estruturado; 

Carlos Vinícius Reis - Ouvidor do MInfra e Presidente do CTO ponderou que para aquelas 

organizações que já realizam esse tipo de pesquisa, utilizarão a ferramenta como modelo. Após 

votação, fica aprovada essa recomendação de padronização de Pesquisa de Satisfação com 

Serviços Prestados (destinada aos usuários/clientes) e de Pesquisa de Satisfação com Atuação 

da Instituição (destinada à sociedade local), conforme modelo oferecido pelo MInfra, para que 

cada uma siga esse modelo, essa referência, utilizando a ferramenta tecnológica mais adequada 

para aplicação da pesquisa (a exemplo da plataforma de Conselho de Usuários), bem como os 

instrumentos de aplicação, comunicação e divulgação. Toda parte da metodologia teórica, 

instrumento, os itens que devem conter a estruturação do questionário serão fornecidos de 

maneira documental pela Ouvidoria do MInfra para as Ouvidorias vinculadas. Para aquelas que 

não disporem de ferramentas ou capacidade operacional, poderão formalizar solicitação de 

apoio à Ouvidoria do MInfra.. E nada mais tendo a tratar, eu, Thalyta Sousa Bezerra, encerro a 

presente ata, lida, aprovada e assinada pelo Presidente do Comitê. 

 

Carlos Vinícius Reis 

Ouvidor do MInfra e Presidente do CTO  

 

  



ATA DA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E VINTE DO 

COMITÊ TÉCNICO DE OUVIDORIAS VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA 

INFRAESTRUTURA. 24/11/2020. 

Aos vinte e quatro dias do mês de novembro de dois mil e vinte, às dez horas e treze 

minutos, transmitida através do aplicativo para reunião on-line Teams, foi realizada a segunda 

reunião do Comitê Técnico de Ouvidorias vinculadas ao Ministério da Infraestrutura.  A reunião 

foi iniciada pelo Assessor Especial da Secretaria Executiva do MInfra -  Carlos Vinícius Reis 

– Ouvidor do MInfra e Presidente do Comitê Técnico de Ouvidorias e  Wagner de Lima 

Oliveira – Assessor Especial da Secretaria Executiva do MInfra,   dando as boas-vindas aos 

componentes presentes, bem como aos demais membros e servidores que participaram da 

reunião, oportunidade em que se deu início à reunião. Fizeram-se presentes à reunião os 

seguintes painelistas: Wagner Alessander Ferreira – Assessor Especial - Assessoria Especial 

de Controle Interno/MInfra; Daniel Oliveira Silva – Presidente da Comissão de Ética/MInfra; 

Fernanda Costa de Oliveira – Subsecretária da Subsecretaria de Governança e 

Integridade/MInfra.  Os pontos de pauta da reunião foram: 1.  Integridade – Fluxo e Tratamento 

de Denúncias; Ouvidoria e Órgãos de Integridade Institucional, Observâncias Legais, Fluxos 

de Recebimento, Tratamento e Monitoramento de Denúncias; Interação com órgãos de controle 

e supervisão ministerial. Passou-se a palavra para os presentes para que pudessem fazer as 

ponderações que considerarem pertinentes acerca da integridade, fluxo e tratamento de 

denúncias. Wagner Ferreira ponderou sobre a interação entre a Ouvidoria e a Assessoria 

Especial de Controle Interno, ressaltando que a Ouvidoria não é responsável pela apuração das 

denúncias, mas responsável por seu tratamento que inclui o acionamento dos órgãos 

competentes, dentre eles a própria Assessoria Especial de Controle Interno, dentro do universo 

do MInfra. No caso das entidades vinculadas, é a própria auditoria interna. A Ouvidoria faz a 

análise prévia da denúncia, para fazer a identificação, tema e encaminhar ao órgão competente.  

Destaca, também, que não há necessidade da ampliação de canais de denúncias, que sejam 

manifestadas somente pelo canal Fala-Br. Carlos Vinícius Reis, destacou que no MINfra 

encontra time de integridade, e enfatiza o termo “integridade”, tendo em vista que toda 

engrenagem, instituição se fortalece cada vez mais. Não há nenhuma unidade organizacional 

que dê conta sozinha de todas as interfaces de integridade. A Ouvidoria é peça chave, mas não 

é independente desse processo, ela necessita de todas as outras áreas de integridade, tal como 

as outras áreas de integridade necessitam da Ouvidoria, em se tratando de fortalecimento. 

Fernanda Oliveira agradeceu a oportunidade de participar dessa reunião e reconheceu a 

importância do empoderamento da Ouvidoria, ressaltando que o Ouvidor precisa ser 

qualificado, principalmente, em se tratando de fluxo de denúncia onde tudo se inicia na 

Ouvidoria. A Ouvidoria funcionando e bem estruturada, os protocolos e processos bem 

instruídos, instituídos impactam no funcionamento dos outros canais das instâncias de 

tratamentos de denúncias, como é o caso da Subsecretaria de Conformidade e Integridade. José 

Luiz Povill de Souza, Ouvidor da ANAC, levantou a questão de encaminhar a denúncia à 

polícia ou ao Ministério Público, no caso de ilícito penal ou ato de improbidade. É uma questão 

que nunca passou pela Ouvidoria, até porque é uma questão levada às Corregedorias pelo 

próprio estatuto do servidor público. Questiona se a Ouvidoria do MInfra tem essa expertise de 

analisar a denúncia. Carlos Vinícius Reis respondeu que quando a Ouvidoria do MInfra recebe 

qualquer demanda com caráter que aponte crime contra a administração pública no âmbito 

dessa natureza a gente aciona de imediato a unidade de integridade, a SCI que tem a permissão 

no âmbito do MInfra de fazer a interface com o órgão de controle externo, no caso a Polícia 

Federal ou o Ministério Público. Daniel Oliveira Silva, ressaltou que a Comissão de Ética, tem 

como base o normativo principal, que é a Portaria de Fluxos de Denúncias. A porta de entrada 

é a Ouvidoria que nos comunica algum tipo de infração ética que tenha chegado por ela e entrar 

em contato para tirar alguma dúvida eventual. No contato inicial com a Ouvidoria, é dada 



ciência se foi aberto processo preliminar, se foi aberto processo ético diretamente, e após a 

conclusão da apuração na esfera ética é comunicada qual foi a conclusão direcionada para a 

Ouvidoria. Carlos Vinícius Reis ponderou que a promoção da ética interna é fundamental e a 

Ouvidoria tem que colaborar com as comissões de ética nesse sentido, e principalmente trazer 

um acolhimento daquele que sofre com algum desvio ético, até porque  seja um daqueles 

colaboradores que se sentem tão constrangidos pelo desvio ético que foi cometido contra ele, 

em virtude de um assédio moral e não se sente confortável em procurar uma instância para 

buscar um amparo e sanar essa irregularidade. A Ouvidoria tem que oferecer todas as garantias 

e acolher esse público interno. Carlos Gomes, Ouvidor da ANTAQ sugeriu inserir no Fluxo 

de Tratamento de Denúncias - Monitoramento e elaboração de relatórios, que as agências 

reguladoras, por um dever legal, tem que encaminhar para o Senado, para a Câmara e para o 

Tribunal de Contas da União e para a Pasta Ministerial, e outros previstos na legislação. Carlos 

Vinícius Reis, acolheu a sugestão e inseriu no Fluxo de Tratamento de Denúncias. Carlos 

Gomes,  observou que  com relação a denúncia anônima, no início da implantação do Fala-Br, 

era fornecido um código para o denunciante e mesmo aqueles casos que eram denúncias 

anônimas, elas permitiam ao denunciante acesso a conclusão da manifestação, e isso foi 

suprimido. Sugeriu que mesmo sendo anônimo, o denunciante tem que ter acesso a conclusão, 

permitindo que o denunciante traga outros elementos. Carlos Vinícius Reis ressaltou que o 

padrão adotado no MInfra é que mesmo aquela denúncia anônima ou identificada, é devolvida 

a resposta conclusiva dentro do próprio Fala-Br, para efeito de acompanhamento da 

Controladoria Geral da União.   Carlos Vinícius Reis colocou em deliberação e todos 

concordaram em aprovar a recomendação de padronização do Fluxo de Recebimento e 

Tratamento de Denúncias, conforme modelo gráfico ilustrativo apresentado na reunião, 

contemplando observações e aperfeiçoamentos já previstos em normativos, deixando registrada 

para fortalecimento da integridade no âmbito das Ouvidorias do MInfra. E nada mais tendo a 

tratar, eu, Thalyta Sousa Bezerra, encerro a presente ata, lida, aprovada e assinada pelo 

Presidente do Comitê, especialmente a padronização dos seguintes tópicos: 

1) - Ouvidoria definida como canal único de recebimento de denúncias, da instituição ou de 

qualquer órgão de controle dessa mesma instituição (ex. Comissão de Ética, Comitê de 

Auditoria etc.) 2) - Análise preliminar pelas ouvidorias para identificação dos elementos 

mínimos, classificação das temáticas, preservação da identidade dos denunciantes, bem como 

para encaminhamento às respectivas Áreas de Apuração (unidades de integridade) e na ausência 

de alguma delas, encaminha para a instância decisória final do possível sancionatório, em 

qualquer caso, de acordo com as temáticas e instâncias de competência (ex. denúncia contra 

Diretores de Cias de Docas a competência de apuração é do CONSAD). 3) - Importante 

ressalvar a importância de distinguir denúncias de caráter técnico (comum em agências 

reguladoras) que demandam análise e ações de unidades de fiscalização 4) - Monitoramento 

das respostas conclusivas (juízo de admissibilidade) e de resultados da apuração (tratamento 

final das denúncias). 

Carlos Vinícius Reis 

Ouvidor do MInfra e Presidente do CTO  

 

  



ATA DA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E VINTE DO 

COMITÊ TÉCNICO DE OUVIDORIAS VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA 

INFRAESTRUTURA. 25/11/2020. 

Aos vinte e cinco dias do mês de novembro de dois mil e vinte, às dez horas, transmitida 

através do aplicativo para reunião on-line Teams, foi realizada a segunda reunião do Comitê 

Técnico de Ouvidorias vinculadas ao Ministério da Infraestrutura.  A reunião foi iniciada pelo 

Assessor Especial da Secretaria Executiva do MInfra -  Carlos Vinícius Reis – Ouvidor do 

MInfra e Presidente do Comitê Técnico de Ouvidorias,    dando as boas-vindas aos componentes 

presentes, bem como aos demais membros e servidores que participaram da reunião, 

oportunidade em que se deu início à reunião. Fizeram-se presentes à reunião os seguintes 

painelistas: Mauro César Sobrinho – Diretor do Departamento de Governança de Dados e 

Informações da Secretaria de Governo Digital SGD/Ministério da Economia; Adriana 

Cristina Pinto Rodrigues – Coordenadora Geral de Inovação e Transformação de Serviços 

CGTI/MInfra.  Os pontos de pauta da reunião foram: 1.  Proteção de Dados – Encarregado de 

Dados x Ouvidorias; Implantação e Governança da Lei Geral de Proteção de Dados. Designação 

e Atribuições de Encarregado; Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais. Passou-

se a palavra para os presentes para que pudessem fazer as ponderações que considerarem 

pertinentes aos temas: Encarregado de Dados x Ouvidorias; Implantação e Governança da Lei 

Geral de Proteção de Dados. Designação e Atribuições de Encarregado; Política de Privacidade 

e Proteção de Dados Pessoais. Carlos Vinícius Reis ressaltou a importância dessa semana de 

participação social no setor de infraestrutura de transportes, tendo em vista que o provimento 

de infraestrutura visa oferecer ao cidadão uma infraestrutura competitiva, eficiente e com 

qualidade satisfatória aos nossos cidadãos. Abordou como acontece a interface do encarregado 

com as Ouvidorias e mesmo dentro dos processos de instituição e de governança de proteção 

de dados pessoais nas nossas Organizações. Dentro do planejamento do Ministério da 

Infraestrutura liderado pelo Ministro Tarcísio de Freitas e Marcelo Sampaio – Secretário 

Executivo, atendendo as diretrizes do Presidente Jair Bolsonaro, tem por objetivo estratégico, 

dentre eles, promover a satisfação dos serviços de trânsito e de transportes. Dentro desse 

objetivo estratégico, nada mais adequado do que as Ouvidorias como de canal de recebimento 

e participação social estarem atentas a todas essas demandas, mas também promovendo a 

segurança quando falamos de dados pessoais, afinal estamos no momento na vigência da Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais. Adriana Cristina Pinto Rodrigues, tratou sobre a 

questão de proteção de dados de uma forma prática dentro das organizações. Ressaltou que foi 

definida uma Coordenação Geral de Inovação e Transformação de Serviços, e dentro dessa 

coordenação existe a Coordenação de Governança de Dados e Informação. Referente a 

dimensão da Governança na proteção de dados em relação a Lei Geral de Proteção de Dados,  

o Tribunal de Contas da União coloca como governança pública essencialmente esse 

mecanismo de liderança, estratégia e controle, postos em prática para avaliar, direcionar e 

monitorar a atuação seja ela qual for, seja da gestão, seja com vistas a condição de políticas 

públicas,  a implementação da lei geral de proteção de dados. No Ministério da Infraestrutura 

as estruturas de governança que são ligadas à Lei Geral de Proteção de Dados são: Comitê de 

Governança Digital, que tem um caráter mais deliberativo; Comitê de Governança de Dados e 

Informação, tem um caráter executivo e propositivo e Comitê de Segurança da Informação. 

Com base no questionário que foi respondido, enviado pela SGD, do Ministério da Economia, 

foram observadas algumas dimensões da governança: Planejamento – Programa Institucional 

de Privacidade de Dados; Definição dos papéis e das responsabilidades; Relatório de Impacto 



à Privacidade de Dados Pessoais; Comunicação Interna do Programa (Disseminação da 

informação); Desenvolvimento de Pessoas que  precisam ser capacitadas e treinadas; 

Monitoramento e Avaliação, que por meio de indicadores vai nos permitir fazer a aferição dos 

resultados do programa. Mauro César ponderou que a segurança está focada na questão de 

olhar para o dado e tentar blindá-lo de ataques, de comprometimento de integridade, 

disponibilidade, confidencialidade. A privacidade está focada em como aquele dado vai ser 

utilizado: a coleta, o processamento, o armazenamento, verificando se ele está sendo tratado de 

maneira que atenda a finalidade que foi estipulada inicialmente e para a necessidade de uso 

daquele dado. Essas duas dimensões tratadas em conjunto que irão trazer um nível melhor de 

proteção de dados. Carlos Vinícius Reis sugeriu encaminhar Recomendação de as 

ouvidorias levarem à alta gestão de cada órgão para designação de encarregado e 

considera boa prática que seja o ouvidor, mas competência para delegar está definida na 

LGPD, que se o encarregado não for o ouvidor, que se tenha proximidade com a Ouvidoria. 

Aprovada a recomendação de que as ouvidorias encaminhem às respectivas unidades da alta 

gestão adotem os guias operacionais de implementação elaborados pela SGD do Ministério da 

Economia e a estrutura e matriz de governança e priorização de ações que foi desenvolvida pelo 

MInfra.  Após aprovação, agradeceu a todos que acompanharam, a todos os Ouvidores, as 

entidades vinculadas e à Daniella, pelo cerimonial prestado na condução dos debates e toda a 

equipe presente. E nada mais tendo a tratar, eu, Thalyta Sousa Bezerra, encerro a presente ata, 

lida, aprovada e assinada pelo Presidente do Comitê. 

 

Carlos Vinícius Reis 

Ouvidor do MInfra e Presidente do CTO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



ATA DA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E VINTE DO 

COMITÊ TÉCNICO DE OUVIDORIAS VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA 

INFRAESTRUTURA. 26/11/2020. 

Aos vinte e seis dias do mês de novembro de dois mil e vinte, às quatorze horas e onze 

minutos, transmitida através do aplicativo para reunião on-line Teams, foi realizada a segunda 

reunião do Comitê Técnico de Ouvidorias vinculadas ao Ministério da Infraestrutura.  A reunião 

foi iniciada pelo Assessor Especial da Secretaria Executiva do MInfra -  Carlos Vinícius Reis 

– Ouvidor do MInfra e Presidente do Comitê Técnico de Ouvidorias,    dando as boas-vindas 

aos componentes presentes, bem como aos demais membros e servidores que participaram da 

reunião, oportunidade em que se deu início à reunião. Fizeram-se presentes à reunião os 

seguintes painelistas: Rosimeire Cyrillo - Promotora do Ministério Público do Distrito Federal 

e Territórios – MPDFT; Fernando Coelho - Subsecretário de Gestão Estratégica Tecnologia e 

Inovação do MInfra; Paula El Jaick de Barros Franco Yida - MInfra. Os pontos de pauta da 

reunião foram: 1.  Ouvidoria Estratégica; Ouvidoria Institucional – Relacionamento com a alta 

Gestão. Transformados resultados da participação social em indicadores estratégicos para 

alcance da missão institucional. Passou-se a palavra para os presentes para que pudessem fazer 

as ponderações que considerarem pertinentes aos temas: Ouvidoria Institucional – 

Relacionamento com a alta Gestão. Transformados resultados da participação social em 

indicadores estratégicos para alcance da missão institucional. Carlos Vinícius Reis fez uma 

reflexão sobre quando se fala da ouvidoria estratégica, pensamos principalmente a quem a 

Ouvidoria representa: o cidadão. O cidadão é fundamental para as organizações, as instituições, 

fundamental para o Ministério. Afinal, o Ministério significa serviço, servir. Por isso a 

importância enquanto servidores públicos para servir o nosso principal cliente: o cidadão. Todas 

as nossas ações enquanto Ouvidoria sejam sempre engajadas para prover para o cidadão uma 

infraestrutura competitiva, eficiente, moderna. Pois são nossos objetivos estratégicos. 

Rosimeire Cyrillo ressaltou que a estratégia começa na escuta externa, costurar relações, 

estimular a diversidade de diálogos, no ouvir dos diferentes públicos; e na escuta interna, o 

Ouvidor se fazer ouvir. Onde há o engajamento, a importância na cultura e padrões 

organizacionais colaborativos, na construção e manutenção da reputação organizacional. O 

Ouvidor precisa ter diversas habilidades, pois a Ouvidoria é a ciência do saber ouvir, do 

dialogar, a arte do relacionamento. Para ouvir o outro tem que ter certas capacidades, 

conhecimentos em termos de métodos. Salientou que todos que trabalham na Ouvidoria sejam 

capacitados nas ferramentas que envolve comunicação para o ato da escuta, tendo em vista a 

questão da atenção, do feedback naquele momento. A escuta externa para uma Ouvidoria 

estratégica é essencial. A Ouvidoria tem um papel importante na construção, na manutenção da 

reputação da Organização.  Fernando Coelho exibiu o mapa estratégico do MInfra e não há de 

se falar em ganho financeiro e sim em resultados para a sociedade.  O resultado é atingido 

ouvindo o cliente final, que é a sociedade. A Ouvidoria é o canal para fazer essa ponte. Ouvir 

os diversos clientes do processo e no tocante à estratégia em si, citamos aqueles atores com 

maior sensibilidade, a importância daOuvidoria captar as percepções e conseguir levar para a 

alta administração é fundamental. Paula El Jaick de Barros Franco Yida apresentou a 

pesquisa do Fala, Caminhoneiro! A importância da participação do Programa Caminhoneiros, 

foi criado um canal de Whatsapp, em função da greve dos caminhoneiros, cuja interação foi 

bastante relevante, onde houve a inclusão dos canais de atendimento do MInfra e da ANTT no 

InfraBR. Citou a pesquisa Fala, Caminhoneiro! – crise Covid-19, no intuito de identificar 

prioridades de atuação para garantir a manutenção do abastecimento e preservar a qualidade de 

vida e de trabalho dos caminhoneiros, percepção das condições de trabalho nas estradas, 

percepção de poio prestado pelos diversos órgãos e entidades do setor. Carlos Vinícius Reis 

apresentou a estrutura da proposta de padronização de Relatórios: Apresentação, atendimento, 

avaliação, conclusão. Sugeriu que as Ouvidorias contemplassem uma estrutura de capítulos de 



apresentação da Ouvidoria de seus trabalhos, planos, daquilo que tem desenvolvido, um 

capítulo específico para tratar de todas as questões de atendimento e seus subitens.  Outro item 

que trata especificamente de avaliação, e uma conclusão trazendo os destaques, as observações 

e as principais recomendações de todos os itens. Citou a importância de trazer a fundamentação, 

as justificativas, os objetivos e os destaques dos resultados. Thalyta Sousa Bezerra salientou 

a importância de padronização de relatórios e que a Infraero faz o relatório anual e relatórios 

menores, trimestralmente, para a alta gestão. É inserido no relatório anual um resumo do ano, 

todas as atividades da Ouvidoria, que consta o registro as melhorias que ocorreram no ano, 

decorrentes dos relatos de ouvidoria. É inserido como anexo, um levantamento das ações de 

melhoria nos aeroportos. Os aeroportos passam a Ouvidoria o que os relatos geraram de 

melhoria, com fotos para as pessoas verem o que aquela reclamação gerou de melhoria nos 

aeroportos e posteriormente, um retorno para o cidadão. Acho que também é válido para as 

empresas públicas essa adesão de resultados nos relatórios. Carlos Vinícius Reis agradeceu a 

todos que acompanharam, a todos os Ouvidores, as entidades vinculadas e toda a equipe 

presente. E nada mais tendo a tratar, eu, Thalyta Sousa Bezerra, encerro a presente ata, lida, 

aprovada e assinada pelo Presidente do Comitê. 

 

O último dia do evento, 27/11/2020, contou com apresentações da Ouvidoria Geral da União, 

abordando aspectos da Lei de Acesso à Informação, Conselho de Usuários e Instrução 

Normativa da CGU que estabelece requisitos e prazos de cargo de ouvidor. 

O painel Recomendações e Atualizações da OGU foi apresentado pelo Ouvidor-Adjunto Fabio 

Valgas e por Marcus Lindenmayer, Chefe de Gabinete da OGU. 

O encerramento do evento foi realizado pelo Secretário Executivo Adjunto - Rodrigo Otavio 

Moreira da Cruz. 

 

 

 

 

Carlos Vinícius Reis 

Ouvidor do MInfra e Presidente do CTO  

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Apresentações 

 

 

Seguem abaixo os vídeos com os registros dos painéis e arquivos das 

respectivas apresentações quando utilizadas. 

 

ATENDIMENTO E AVALIAÇÃO – RELATÓRIOS 

https://youtu.be/4J4d_bQGOO0 

INTEGRIDADE – Fluxo e Tratamento de Denúncias 

https://youtu.be/hvxqnhXSdFY 

PROTEÇÃO DE DADOS – Encarregado de Dados x Ouvidorias  

https://youtu.be/_6B1DiK5uBs 

OUVIDORIA ESTRATÉGICA  

https://youtu.be/HeRpIdv12sg 

RECOMENDAÇÕES E ATUALIZAÇÕES DA OGU  

https://youtu.be/oaij8G69qWk 
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https://youtu.be/hvxqnhXSdFY
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Pe s q u i s a  
Fa l a  C i d a dã o:

M o d e r n i za ç ã o  
D e  Ro d ov i a s  

Fe d e ra i s  

SECRETARIA NACIONAL 
DE TRANSPORTES TERRESTRES



• O Plano Setorial de Transportes Terrestres deverá ser um documento técnico, de
caráter tático, responsável pelo desdobramento dos elementos estratégicos
macrossetoriais em iniciativas setoriais (relativas aos modos de transporte
rodoviário e ferroviário), de forma a balizar a atuação do setor e o planejamento
operacional das entidades vinculadas.

• As diretrizes e iniciativas táticas consolidadas pelo Plano Setorial poderão ensejar
diversas tomadas de decisão e conjunto de ações setoriais, como, por exemplo, a
definição de programas e projetos voltados aos modos de transporte terrestres.

PNT PSTT Programas e 
projetos

estratégico tático tático + operacional

PSTT



É um documento técnico, em nível tático, responsável pelo desdobramento dos 
elementos estratégicos macrossetoriais em iniciativas setoriais (relativas aos modos 
de transporte rodoviário e ferroviário), de forma a balizar a atuação do setor e o 
planejamento operacional das entidades vinculadas.

Plano Setorial de Transportes Terrestres - PSTT

SATISFAÇÃO 
DO USUÁRIO

DESENVOLVIMENTO 
DA INFRAESTRUTURA 

VIÁRIA

01. 02. 03. 04. 05.

06. 07. 08. 09. 10.

SEGURANÇA 
VIÁRIA

SUSTENTABILIDADE SEGURANÇA 
JURÍDICA

DESEMPENHO 
LOGÍSTICO

DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL INTERCÂMBIO

DESENVOLVIMENTO 
TECNOLÓGICO

SUSTENTABILIDADE
ECONÔMICA

Objetivos 
Táticos



Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ONU)

Protocolos internacionais

Metas de ação global para redução 

dos acidentes e das mortes

2011 – 2020 (meta red. mortes 50%; Brasil 30% )



O que o usuário almeja de uma
rodovia?



Antigamente o conceito de 
rodovias era somente ligar

dois pontos.

As rodovias modernas devem ter

o conceito de  “Conexão”, de 

“Prestação de Serviços aos

Usuários”.

Viagem Segura e Confortável!!



Webinar

• Objetivo:
Apresentar temáticas afetas à modernização das
rodovias federais, alicerçadas nos propósitos de
geração de maior segurança, fluidez e tecnologia aos
usuários das vias, a partir das contribuições realizadas
no âmbito do Plano Setorial de Transportes Terrestres.

• Instituições participantes:
Servidores de diferentes esferas de governo,
concessionárias rodoviárias, associações,
confederações e universidades.

• Lançamento da Pesquisa “Fala Cidadão”, sobre 
modernização de rodovias.

• Visualizações (até 21/09/2020): 3,1 mil

• Número máximo de participantes simultâneos: 
216



Objetivo:
Realizar o levantamento das necessidades para
modernização de rodovias federais, abrangendo desde
demandas mais frequentes, como a sinalização nas
rodovias, a segurança e a melhoria da qualidade da
infraestrutura, até a disponibilização de comodidades,
como disponibilização de wi-fi nas estradas.

Parceria:

Ouvidoria MInfra

Participantes: Período de Coleta:
1025 Entre Agosto e setembro/2020

Painel BI:
https://tinyurl.com/painelcidadao

Pesquisa Pública: Fala Cidadão!!!
Modernização das Rodovias Federais

https://tinyurl.com/painelcidadao




Interpretações e Conclusões

• Necessidade de estimular modernização das principais rodovias federais públicas e concedidas
com foco em segurança viária, fluidez e tecnologia, em consonância com a Política Nacional de
Transportes - PNT e o Plano Setorial de Transportes Terrestres - PSTT (em elaboração):

• Iniciativas nas áreas de: free flow, segurança viária, conectividade, TAG, sinalização,
monitoramento, pesagem veicular, integração/gestão, técnicas sustentáveis, obras (viadutos,
passarelas, áreas de escape, faixas adicionais, etc.

Segurança viária Fluidez Tecnologia

• Benefícios esperados: redução da severidade e número de acidentes, mais tecnologia e
conectividade nas rodovias, maior eficiência logística, aprimoramento da gestão do Minfra e maior
integração entre ANTT e DNIT, auxílio na retomada do crescimento da economia, mais emprego e
renda.



iRAP

Pequenas intervenções, grandes resultados, 
em curto prazo!!!





Gestão da Qualidade dos 

Serviços do MInfra

Carlos Vinícius Reis
Ouvidor



➢ Princípios a serem observados e direitos do usuários (Lei nº 13.460/ 17, arts. 4º a 6º):

₋ Regularidade: cumprimento de prazos e normas procedimentais

₋ Continuidade: comunicação prévia em caso de interrupção e apenas em horário comercial

₋ Efetividade: eliminação de formalidades, atuação integrada e sistêmica 

₋ Segurança: proteção à saúde, à segurança e às informações pessoais

₋ Atualidade: aplicação de soluções tecnológicas

₋ Generalidade: igualdade de tratamento, acessibilidade, presunção da boa-fé, liberdade de escolha dos meios 
de obtenção dos serviços, linguagem simples

₋ Transparência:  informações precisas e de fácil acesso, participação no acompanhamento e avaliação dos 
serviços, observância dos códigos de ética e de conduta, acesso e obtenção de informações

₋ Cortesia: tratamento com urbanidade e respeito

Código de Defesa dos Usuários do Serviço Público

Gestão da Qualidade dos Serviços no MInfra



Código de Defesa dos Usuários do Serviço Público

➢ A Carta de Serviços deve conter as seguintes informações:

₋ Serviços oferecidos

₋ Requisitos, documentos, formas e demais informações necessárias

₋ Etapas para o processamento do serviço

₋ Prazo máximo

₋ Forma de prestação do serviço

₋ Locais e formas para apresentar manifestação

₋ Prioridades de atendimento

₋ Tempo de espera

₋ Mecanismos de comunicação

₋ Procedimentos de resposta

₋ Mecanismos de consulta sobre o andamento do serviço e eventual manifestação

Gestão da Qualidade dos Serviços no MInfra



➢ Avaliação dos Serviços deve ser feita pelo menos 1 vez ao ano e deve buscar identificar os seguintes 

aspectos:

₋ Satisfação com o serviço prestado

₋ Qualidade do atendimento

₋ Cumprimento dos compromissos e prazos definidos

₋ Quantidade de manifestações

₋ Medidas adotadas pela Administração para a melhoria e o aperfeiçoamento da prestação do serviço

Código de Defesa dos Usuários do Serviço Público

Gestão da Qualidade dos Serviços no MInfra



E agora?

Como transformar normas e obrigações em serviços eficientes?

Como entender as expectativas e percepções de nosso Cliente?

Como transformar e medir prestação dos nossos serviços?

Como promover a satisfação dos usuários dos serviços?

Gestão da Qualidade dos Serviços no MInfra



Será que podemos ter 
apenas uma avaliação 

geral de usuários 
diferentes a respeito de um 

mesmo serviço?

Todos se manifestam sobre 
os serviços?

Onde são ouvidos?

O que significa satisfação 
para eles?

Gestão da Qualidade dos Serviços no MInfra



Gestão da Qualidade dos Serviços no MInfra



Qualidade 
Técnica

Performance

Consistência 
Digital

Características do serviço capazes de
satisfazer as necessidades declaradas e
implícitas do usuário

Características de funcionamento e de
desempenho do serviço

Características do nível de digitalização
do serviço e Regularidade dos sistemas
informatizados

Experiência 
do Usuário 

UX

Reação do 
Usuário

Satisfação 
do Usuário

Aspectos relacionados a usabilidade e
ao processo de obtenção dos serviços

Atitude do usuário frente ao
funcionamento, a performance e/ ou a
experiência com o serviço

Resultado entre as expectativas e o
desempenho percebido

QoS Hardware - Aspectos Objetivos dos Serviços QoE Software – Aspectos Subjetivos dos Serviços

Dimensões de Qualidade Objetiva e Subjetiva dos Serviços

Gestão da Qualidade dos Serviços no MInfra

Avaliação Objetiva Avaliação Subjetiva



Qualidade 
Técnica

Performance

Consistência 
Digital

Experiência 
do Usuário 

UX

Satisfação 
do Usuário

Reação do 
Usuário

QoS Hardware - Aspectos Objetivos dos Serviços QoE Software – Aspectos Subjetivos dos Serviços

Gestão da Qualidade dos Serviços no MInfra

Como se relacionam a Qualidade Objetiva e Subjetiva dos Serviços ?



QoS Hardware - Aspectos Objetivos dos Serviços QoE Software – Aspectos Subjetivos dos Serviços

Qualidade 
Técnica

Performance

Consistência 
Digital

Qtd. Solicitações

Qtd. Etapas

Qtd. Doc.Requisitados

Custo Total ao Cidadão

Atendimento/Solicitações

Tempo Total (solic+Proc.)

Tempo de processam. 

Qtd. Desistências/ Solicit.

Nível de Digitalização

Nv. Conf. Design System

% Integr. API’s e Barram.

% Digitalização do Serviço

KPI’s - QT

KPI’s Perf.

KPI’s Dig.

Aspectos Objetivos e Subjetivos da Qualidade de Serviços

Avaliação
UX

Reação 
(OUV)

Satisfação 
do Usuário

Qualidade da Informação

Simplicidade na Solicit.

Canais de Interação

Melhoria Contínua

Tx Reclam./Solic. Provid.

Tx. Simplifiques/Sugest.

Tx. Acesso a Informação

Tx. Elogios

Confiabilidade

Tempestividade

Disponibilidade

Simplicidade

KPI’s UX

KPI’s Reação

KPI’s Satisf.

Gestão da Qualidade dos Serviços no MInfra



Gestão da Qualidade dos Serviços no MInfra



Gestão da Qualidade dos Serviços no MInfra

➢ Sobre a pesquisa:
▪ Consolidação de um questionário a ser respondido, periodicamente, pelos usuários 

que tiveram suas solicitações de serviços concluídas.



Gestão da Qualidade dos Serviços no MInfra



Obrigado!



CTO

PROPOSTA DE 
PADRONIZAÇÃO DE 

RELATÓRIOS

23/11/2020



✓Apresentação

✓Atendimento

✓Avaliação

✓Conclusão

ESTRUTURA DE RELATÓRIO



• Fundamentação/Justificativas;

• Objetivos;

• Destaques de Resultados.

APRESENTAÇÃO



• Resultados Quantitativos:
• Por Tipologia;
• Por assunto e Subassunto;
• Por Serviços;
• Por áreas e Temas Estratégicos.

• Exemplo:
• Processos Internos;
• Desenvolvimento Pessoal;
• Financeiro;
• Cliente (Visão do Cidadão).

• Resultados Qualitativos:
• Análise e interpretação dos dados;

• O que tudo isso quer dizer?
• Observações de Contexto
• (Se houver) Providências Adotadas pela Alta Gestão ao longo do período
• Recomendação e Sugestões.

ATENDIMENTO



• Instrumentos de Avaliação:
• Pesquisas;
• Participação nas redes sociais;
• Enquetes;
• Consultas Públicas
• Audiências Públicas
• Etc.

• Resultados Quantitativos:
• Dados.

• Resultados Qualitativos:
• Análise e Recomendações.

AVALIAÇÃO



• Resumo dos Resultados:
• Atendimento;
• Avaliação.

• Observações e recomendações de Melhoria;

• Desafios.

CONCLUSÃO



• Plano de Trabalho:
• Metas e Resultados;
• Divulgação dos canais em todas as mídias (Interna e Externa);
• Desenho e revisão dos fluxos;
• Integração com as áreas internas:

• Finalísticas (Prestadores de serviços);
• Meio/Integridade:

• Comunicação;
• Estratégia e Planejamento;
• Órgãos de Integridade.

• Alta Gestão:
• Diretorias;
• CONSAD´s;
• Etc.

• Monitoramento.

COMO CHEGAR LÁ?



Obrigado! 

Contato:
Carlos Vinícius Brito Reis

Ouvidor e DPO
Ministério da Infraestrutura

Telefone: (61) 2029-8093
carlos.reis@infraestrutura.gov.br



M i n i s t é r i o  d a  
I n f ra e st r u t u ra

Apresentação 
para CTO 

2020
A s s e s s o r i a  E s p e c i a l  d e  
C o n t r o l e  I n t e r n o - A E C I



Interação entre a Ouvidoria e a AECI 
A Ouvidoria não é 
responsável pela 

apuração das 
denúncias, mas é a 
responsável por seu 

tratamento, que 
inclui o acionamento

dos órgãos 
competentes, dentre 

eles a Assessoria 
Especial de Controle 
Interno – AECI e, no 
caso das entidades 

vinculadas a 
Auditoria Interna.

Ouvidoria



Art. 5º A Ouvidoria fará a análise prévia da denúncia e, na
sequência, a encaminhará ao órgão apuratório competente, de
acordo com os seguintes critérios:

I - À Corregedoria: quando se tratar de assuntos disciplinares;
II - À Comissão de Ética: quando se tratar de assuntos de desvio ético;
III - À Assessoria Especial de Controle Interno: quando os fatos relatados remeterem à
necessidade de atuação junto à Controladoria-Geral da União - CGU, com vistas a possível
ação de controle;
IV - À Subsecretaria de Governança e Integridade: quando se tratar de crimes contra a
Administração Pública, nos termos da legislação federal;
V - À Secretaria Finalística ou órgão interno responsável: quando se tratar de respectiva
competência de apuração ou de verificação do cumprimento de política pública setorial
correspondente;
VI - À entidade vinculada ao Ministério que tenha autonomia administrativa e
organizacional.

Interação entre a Ouvidoria e a AECI 



Além dessa interação decorrente da mencionada Portaria, cabe
destacar também a interação do titular da AECI (Autoridade de
Monitoramento da LAI no MInfra) e do Ouvidor da Pasta para
atuação efetiva e eficaz, no que se refere à gestão dos diversos
pedidos via LAI.

De maneira análoga, a interação entre a Ouvidoria e as demais
unidades de Integridade (Subsecretaria de Conformidade e
Integridade, Corregedoria e Presidente da Comissão de Ética)
também ocorre, o que possibilita a melhor qualificação e apuração
possível dos fatos encaminhados.

Interação entre a Ouvidoria e a AECI 



Interação entre a Ouvidoria e a AUDINT 

A Ouvidoria não é 
responsável pela 

apuração das 
denúncias, mas é a 
responsável por seu 

tratamento, que 
inclui o acionamento

dos órgãos 
competentes, dentre 

eles a Auditoria 
Interna, no caso das 
entidades vinculadas 

ao MInfra.

Ouvidoria



A Auditoria Interna exerce atividade independente e objetiva de avaliação e
de consultoria nos processos de governança, gerenciamento de riscos e
controles internos. O escopo dos trabalhos incluem riscos à integridade,
relacionados a fraude, corrupção ou desvio de conduta ética, sendo avaliada
a adequação dos controles internos. Também realiza auditoria para apuração
de denúncias caso demandada pelos órgãos estatutários da Organização ou
por órgãos externos de fiscalização e controle.

Quando os fatos relatados remeterem à necessidade de possível ação de
controle, ou atuação junto aos órgãos de controle, o processo deve ser
encaminhado à Auditoria Interna para as providências que entender
cabíveis.

Interação entre a Ouvidoria e a AUDINT 



Não ampliação de canais de denúncia

Há necessidade de instituição de outros canais para
recebimento de denúncias além do FalaBR ?



Não ampliação de canais de denúncia

No MInfra, semanalmente chegam diversas manifestações via email
endereçadas ao Ministro da Infraestrutura e o time do seu Gabinete,
inclusive a AECI.

Assim, o titular da AECI ao receber tais manifestações, conforme fluxo
interno definido com o Ouvidor do MInfra, as encaminha para o devido
registro no FalaBR.

Independentemente dessa tratativa específica entre a AECI e a Ouvidoria,
não há necessidade de criação de outros canais no MInfra, muito menos de
denúncia, haja vista que todas são devidamente lançadas no FalaBR (canal
único).



Tem sido observada a instituição de novos canais de denúncias, a exemplo
da possibilidade de qualquer cidadão poder encaminhá-las a Comitês de
Auditoria Estatutários (Coaud), quando relacionadas ao:

▪ descumprimento de dispositivos legais, normativos, regulamentos ou
códigos internos;

▪ indícios de fraudes ou irregularidades de natureza contábil ou de
inobservância de controles internos;

▪ suspeita de corrupção ou desvio de conduta ética; e

▪ atuação das auditorias interna e independente

Não ampliação de canais de denúncia



Riscos – Instituição de novos canais de
denúncia

Sob a perspectiva da
Integridade Pública:
▪ Risco de a Ouvidoria não ter

acesso à denúncia, com o
consequente não registro no
FalaBR;

▪ Risco de não proteção da
identidade do denunciante;

▪ Risco de não encaminhamento
aos órgãos de apuração
competentes.

Sob a perspectiva da
Governança:
▪ Risco associado à inobservância

do Decreto 10.153/2019, art. 4º,
§ 1º;

▪ Não realização da
pseudonimização pela
Ouvidoria;

▪ Risco de não implementação de
medidas necessárias para o
recebimento, a triagem e o
encaminhamento das denúncias
e para a proteção das
informações recebidas.



Decreto nº 10.153/2019

Art. 4º A denúncia será dirigida à unidade de ouvidoria do órgão ou entidade responsável, observado o
disposto no Decreto nº 9.492, de 5 de setembro de 2018.

§ 1º Os órgãos e entidades adotarão medidas que assegurem o recebimento de denúncia exclusivamente
por meio de suas unidades de ouvidoria.

§ 2º Não será recusado o recebimento de denúncia formulada nos termos do disposto neste Decreto, sob
pena de responsabilidade do agente público que a recusou.

§ 3º Os agentes públicos que não desempenhem funções na unidade ouvidoria e recebam denúncia de
irregularidades praticadas contra a administração pública federal deverão encaminhá-las imediatamente
à unidade do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo federal vinculada ao seu órgão ou entidade e não
poderão dar publicidade ao conteúdo da denúncia ou a elemento de identificação do denunciante.

§ 4º Os agentes públicos a que se refere o § 3º orientarão o denunciante sobre a necessidade de a
denúncia ser encaminhada por meio do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo federal.

Não ampliação de canais de denúncia



Decreto nº 10.153/2019

Art. 9º As unidades do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo federal
implantarão medidas necessárias para o recebimento, a triagem e o
encaminhamento das denúncias e para a proteção das informações
recebidas.

Parágrafo único. As unidades do Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo
federal disporão de instalações e de meios adequados para que os
procedimentos de atendimento da denúncia obedeçam às salvaguardas das
informações previstas neste Decreto.

Art. 10. Compete ao órgão central do Sistema de Ouvidoria do Poder
Executivo federal monitorar o cumprimento do disposto neste Decreto.

Não ampliação de canais de denúncia



Da mesma forma no relacionamento Ouvidoria e AECI, no caso da
Corregedoria, caso a denúncia contenha infração disciplinar, conforme arts.
116 e 117 da Lei 8.112/90, a Corregedoria do Minfra autua processo
apartado do processo da denúncia.

Nesse sentido, as apurações de natureza correcional são então realizadas no
processo apartado. Ao final da apuração, as informações são encaminhadas
à Ouvidoria para os registros e subsequente ciência ao denunciante.

Interação Ouvidoria e Corregedoria 





CTO

INTEGRIDADE

24/11/2020



FLUXO DE TRATAMENTO DE DENÚNCIAS

UNIDADES DE APURAÇÃOCANAL DE DENÚNCIAS

▪ CORREGEDORIA
▪ COMISSÃO DE ÉTICA
▪ AUDITORIA  
▪ COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIA
▪ ÓRGÃOS DE CONTROLE EXTERNO
▪ ÁREAS DE FISCALIZAÇÃO TÉCNICAS

ANÁLISE PRELIMINAR

Todas as denúncias, sem exceção, devem ser 
registradas no www.falabr.cgu.gov.br
Identificação das unidade de apuração 
competentes quanto à temática e instância de 
apuração. Inclusive distinguir Denúncias de 
caráter Técnico que demandam fiscalização
Exemplos:
Denúncia Disciplinar contra DIREX –>> CORREG/CONSAD)
Denúncia Disciplinar contra CONSAD –>> CGU/MINFRA)
Se a competência for do MInfra ou de outra instituição, 
reencaminhar via Fala.BR para a Ouvidoria correspondente

APURAÇÃO

De acordo com as respectivas competências:
- Juízo de Admissibilidade;
- Instrução Processual;
- Propostas de Apuração;
- Propostas de Aplicação de Sanções;
- Ações de Auditoria;
- Comissão de Sindicância etc.

As apurações são independentes em cada unidade, 
mesmo que sobre um mesmo fato denunciado.

UNIDADES DE JULGAMENTO 
E DECISÃO FINAL

OUVIDORIA

MONITORAMENTO E ELABORAÇÃO DE 
RELATÓRIOS

Elaboração de relatórios incluindo 
estatísticas quantitativas e qualitativas de 
denúncias (números, motivos, áreas de 
apuração acionadas, status e resultados)
Encaminhamento do Relatório para 
CONSAD, CONFIS, DIREX e Internet e 
outrosórgãos definidosnalegislação

JULGAMENTO E DECISÃO FINAL

Decisão final e possível aplicação 
de Sanção etc. de acordo com a 
respectiva competência e com 
fundamento da apuração das 

unidades responsáveis

DIR. PRESID.
CONSAD
CGU
MINFRA

FALABR

DENUNCIANTE

O Denunciante 
comunica possível ilícito 

a ser apurado.

IDENTIDADE  SEMPRE 
PRESERVADA 

Quem tem interface com o 
cidadão é apenas a 

Ouvidoria

CIDADÃO

Informa se será 
apurada

Resposta
Conclusiva

http://www.falabr.cgu.gov.br/


• LEI Nº 13.460, DE 26 DE JUNHO DE 2017: Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do

usuário dos serviços públicos da administração pública.

• DECRETO Nº 9.492, DE 5 DE SETEMBRO DE 2018: Regulamenta os procedimentos para a

participação, a proteção e a defesa dos direitos do usuário de serviços públicos da administração pública federal, direta e indireta, de
que trata a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, e institui o Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo federal.

• DECRETO Nº 10.153, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019: Dispõe sobre as salvaguardas de proteção à

identidade dos denunciantes de ilícitos e de irregularidades praticados contra a administração pública federal direta e indireta e altera
o Decreto nº 9.492, de 5 de setembro de 2018.

• PORTARIA MINFRA Nº 4.296, DE 2 DE OUTUBRO DE 2019: Dispõe sobre a tramitação e o

tratamento de denúncias no âmbito do Ministério da Infraestrutura.

REFERÊNCIAS NORMATIVAS 
PARA O TRATAMENTO DE DENÚNCIAS



• DENUNCIANTE:

• O Denunciante comunica possível ilícito a ser apurado.

• ANÁLISE PRELIMINAR:

• Todas as denúncias, sem exceção, devem ser registradas no www.falabr.cgu.gov.br.
• Identificação das unidade de apuração competentes quanto à temática e instância de apuração.

• APURAÇÃO:

• De acordo com as respectivas competências:
- Juízo de Admissibilidade;
- Instrução Processual;
- Propostas de Apuração;
- Propostas de Aplicação de Sanções;
- Ações de Auditoria;
- Comissão de Sindicância etc.

TÓPICOS NO FLUXO DE DENÚNCIAS

http://www.falabr.cgu.gov.br/


• JULGAMENTO E DECISÃO FINAL:

• Decisão final e possível aplicação de Sanção etc. de acordo com a respectiva competência e com fundamento da
apuração das unidades responsáveis

• MONITORAMENTO E ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS:

• Elaboração de relatórios incluindo estatísticas quantitativas e qualitativas de denúncias (números, motivos,
áreas de apuração acionadas, status e resultados).

• Encaminhamento do Relatório para CONSAD, CONFIS, DIREX e Internet.

TÓPICOS NO FLUXO DE DENÚNCIAS



Obrigado! 

Contato:
Carlos Vinícius Brito Reis

Ouvidor e DPO
Ministério da Infraestrutura

Telefone: (61) 2029-8093
carlos.reis@infraestrutura.gov.br



M i n i s t é r i o  d a
I n f r a e s t r u t u r a

2ª Reunião do 
CTO/MInfra 

C o m i s s ã o  d e  É t i c a

N o v e m b r o / 2 0 2 0



Art. 5º A Ouvidoria fará a análise prévia da denúncia e, na
sequência, a encaminhará ao órgão apuratório competente, de
acordo com os seguintes critérios:
(...)

II - À Comissão de Ética: quando se tratar de assuntos de desvio
ético;

Portaria 4.296/2019 – Fluxo de Denúncias



Art. 6º As instâncias mencionadas nos incisos I ao V do art.
5º, deverão, no prazo de 20 (vinte) dias após o
recebimento da denúncia, prorrogável por igual período,
mediante justicativa expressa, comunicar à Ouvidoria o
encaminhamento dado à matéria

(...)

§ 2º Concluído o tratamento da denúncia por qualquer das
instâncias mencionadas nos incisos I, ao V do art. 5º, o
resultado deverá ser comunicado à Ouvidoria.

Portaria 4.296/2019 – Fluxo de Denúncias



Art. 34. O juízo de admissibilidade deverá abordar os seguintes
aspectos da denúncia ou representação:

I. Tipicidade objetiva da conduta descrita consoante as normas 
éticas em vigor, aplicáveis no âmbito do MInfra;

II. Sujeição do denunciado à competência da CE/MInfra
III. Adequação da denúncia ou representação a:

I. Descrição da conduta;
II. Indicativo de autoria, caso seja possível;
III. Apresentação dos elementos de prova ou indicação de 

onde podem ser encontrados
IV. Inexistência de outro processo sobre o mesmo fato.

Regimento Interno da Comissão Ética



Relacionamento com a 
Ouvidoria e com as demais

Instâncias de Integridade do 
MInfra

Principais exemplos:

• Assédio moral

• Infrações Disciplinares



Muito Obrigado.

Comissão de Ética – CE/MINFRA





Setembro/2020

LGPD
Lei Geral de Proteção de Dados
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Brasil: Custo médio de vazamento de dados (IBM 2020) 

Fonte: https://www.ibm.com/security/digital-assets/cost-data-breach-report/#/pt
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EUA: Vazamento de dados – Ano a Ano

Fonte: https://www.idtheftcenter.org/identity-theft-resource-center-sees-data-compromises-drop-33-percent-in-first-half-of-2020/
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Órgãos – Respostas questões críticas
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Proteção dos Dados Pessoais
LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

Baseada na General Data Protection Regulation

(GDPR) 
Em vigor na UE desde  maio de 2018

Vigência
Em Vigência !!!

Multas e sanções administrativas: somente a partir de agosto de 2021

Sanção e publicação da Lei nº 13.709 em 

Agosto de 2018
Brasil em harmonia com uma tendência mundial: proteger as informações 
pessoais dos titulares e garantir seus direitos.  

Administração Pública: custodiante dos dados dos 

cidadãos

Fornece a privacidade necessária ao realizar o tratamento de dados pessoais 

Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados - ANPD
Diretores nomeados. Servidores sendo selecionados. Regimentos e
outras regulamentos internos sendo elaborados.

IN de indicação do Encarregado
Dispõe sobre a indicação do Encarregado pelo Tratamento dos Dados
Pessoais no âmbito dos órgãos e das entidades da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional.
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Princípios da  LGPD

FINALIDADE

Tratamento para propósitos legítimos, específicos, 

explícitos e informados ao titular

1.

NECESSIDADE

Limitação do tratamento ao mínimo necessário para 

a realização de suas finalidades

3.

QUALIDADE DOS DADOS

Garantia, aos titulares, de consulta facilitada e 

gratuita sobre a forma e a duração do tratamento
5.

SEGURANÇA

Utilização de medidas técnicas e administrativas 

aptas a proteger os dados pessoais 

7

.

NÃO DISCRIMINAÇÃO

Impossibilidade de realização do tratamento para fins 

discriminatórios ilícitos ou abusivos

9.

ADEQUAÇÃO

Compatibilidade do tratamento com as finalidades 

informadas ao titular

2.

LIVRE ACESSO

Consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a 

duração do tratamento

4.

TRANSPARÊNCIA

Garantia, aos titulares, de informações claras, precisas e 

facilmente acessíveis sobre o tratamento dos dados
6.

PREVENÇÃO

Adoção de medidas para prevenir a ocorrência de 

danos em virtude do tratamento de dados pessoais

8.

RESPONSABILIZAÇÃO E 

PRESTAÇÃO  DE CONTAS
Demonstração, pelo agente, da adoção de medidas 

eficazes

10

.
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Atores LGPD

Titular

Pessoa natural

1
No papel central, por sua importância, tem-se o titular, qualquer 
pessoa natural, protegida pelo princípio da autodeterminação 
informativa (Art. 2, II).

2

3

No âmbito da Administração Pública, o controlador será a pessoa 
jurídica do órgão ou entidade pública sujeita à Lei, representada 
pela autoridade imbuída de adotar as decisões acerca do 
tratamento dos dados. O controlador pode exercer diretamente o 
tratamento dos dados ou designar um operador.

4

O operador é a pessoa natural ou jurídica, de direito público ou 
privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome do 
controlador. Controlador e operador, recebem a nomeação de 
“agentes de tratamento”.

5

O encarregado corresponde a uma pessoa natural investida nessa 
função que faz a intermediação entre o titular e os agentes de 
tratamento, mas também entre estes agentes e a ANPD.

A Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD tem a
missão de regular o setor de tratamento de dados pessoais.
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ANPD - Autoridade Nacional de Proteção de Dados
Fiscalização

• Conselho Diretor (órgão máximo de

direção) - 5 diretores nomeados pelo

Presidente da República, após aprovação

do SF, para mandatos fixos de 4 anos;

• Conselho Nacional de Proteção de Dados

Pessoais e da Privacidade;

• Corregedoria;

• Ouvidoria;

• Órgão de assessoramento jurídico próprio;

e

• Unidades administrativas e unidades

especializadas necessárias à aplicação da

lei

Composição

Crucial para o funcionamento adequado da

LGPD – fará parte da estrutura da Presidência

da República e terá Conselho Diretor formado

por cinco membros designados pelo

presidente com mandato de quatro anos.

Melhoria

Órgão federal que editará e

fiscalizará as normas e

procedimentos sobre a proteção e

a transferência de dados pessoais

no país.

Inovação

Regulará e supervisionará agentes

econômicos, como empresas e

instituições financeiras, assim

como governos municipais,

estaduais e federal.

Gerenciamento

1

24

3
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Sanções Administrativas - LGPD
Entidades e Órgãos Públicos 

Advertência

Eliminação dos Dados Pessoais
Suspensão Parcial do banco de 
dados

Suspensão da atividade de 
tratamento de dados Proibição parcial ou total do 

exercício de atividades de 
tratamento de dados

Publicização Bloqueio dos Dados Pessoais

1 2 3

7654
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1

2

3

GUIA DE BOAS PRÁTICAS LGPD

Elaborado pelo Comitê Central de Governança de

Dados – CCGD, publicado em Abril de 2020 e revisão

em Setembro de 2020

CURSO DE PROTEÇÃO DE DADOS

Elaborado pela SGD e disponível desde março de

2020 na Escola de Governo, com mais de 3000

concluintes, avaliação positiva superior a 80%. Consta

como requisito à certificação da transformação digital.

ENCONTROS DE CAPACITAÇÃO LGPD

Diagnóstico de maturidade e encontros online com o

SISP, com foco em “Marcos” de conformidade com a

LGPD. Meta: elevar 80% dos órgãos ao nível

“Intermediário”

INICIATIVAS DE PROTEÇÃO DE DADOS
ALINHAMENTO COM A ESTRATÉGIA DE GOVERNO DIGITAL

4
TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

Implementação do Eixo 4 , visando à abordagem direta

de órgãos para elaboração, entrega e

acompanhamento de “Marcos” de conformidade com a

LGPD

5

6

MONITORAÇÃO DE RISCO

Avaliação e monitoração do risco de plataformas de

sistemas de missão crítica

Definição de requisitos mínimos de segurança

para implementação em canais digitais

PADRÕES DE SEGURANÇA



Lei Geral de Proteção de Dados – Secretaria de Governo Digital

1

2

3

OBJETIVO

Fornecer orientações básicas às instituições

públicas no sentido de nortear as operações

de tratamento de dados pessoais em

observância aos requisitos previstos pela

LGPD.

ELABORAÇÃO

Comitê Central de

Governança de Dados - CCGD

Decreto nº 10.046, de 09/10/2019.

PUBLICAÇÃO

Abril de 2020

Revisões trimestrais

Guia de Boas Práticas LGPD

4

DISPONÍVEL EM:

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/governanca-de-dados/guia-de-boas-praticas-lei-geral-de-protecao-de-dados-lgpd

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/governanca-de-dados/guia-de-boas-praticas-lei-geral-de-protecao-de-dados-lgpd
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Curso Proteção de Dados Pessoais no Setor Público
Estruturado em 4 Módulos

O Tratamento de Dados 

Pessoais no Setor 

Público.

O Ciclo de Vida dos Dados 

Pessoais.

Medidas de Segurança no 

Tratamento dos Dados 

Pessoais.

Relatório de Impacto à Proteção 

de Dados Pessoais.

1

2

3

4

https://www.escolavirtual.gov.br/curso/290

https://www.escolavirtual.gov.br/curso/290
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MARCOS DE CONFORMIDADE COM A LGPD

ADEQUAÇÃO DE 
CONTRATOS

RELATÓRIO DE IMPACTO DE 
PROTEÇÃO DE DADOS

INVENTÁRIO DE 
TRATAMENTO DE 

DADOS

PROGRAMA DE
PRIVACIDADE

LGPD

TERMOS DE USO 
E POLITICA 

DE PRIVACIDADE

RISCOS DE 
SEGURANÇA 

E PRIVACIDADEPUBLICAÇÃO GOV.BR

8

1

2

3

4

5

6

7

RESPOSTA À
INCIDENTES

DIAGNÓSTICO
INICIAL

DIAGNÓSTICO
DIFERENCIAL
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ENTENDENDO OS MARCOS DO PROJETO LGPD

Apresentar os principais pontos da Lei Geral de Proteção

de Dados, fazendo a correlação com todos os pontos do

Projeto de Adequação, fornecendo os subsídios para a

criação de um programa institucional de privacidade.

Formaliza e calcula um índice que identifica o estágio de

conformidade, fornecendo aos órgãos informações

necessárias à adequação, com as ações mais relevantes

na busca pela conformidade, permitindo, ainda, a

definição de marcos e seus acompanhamentos.

Inventários de todas as operações de tratamento de

dados pessoais e suas avaliações sob a ótica dos

princípios da LGPD.

DIAGNÓSTICO

PROGRAMA DE

PRIVACIDADE

INVENTÁRIO

• FINALIDADE

• NECESSIDADE

• ADEQUAÇÃO

• TODOS OS 

PRINCÍPIOS DA 

LGPD

• TRANSPARÊNCIA
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Orientar a identificação e mensuração de riscos de

segurança e privacidade, mitigando-os com a utilização

dos controles mais indicados.

Orienta a elaboração de Termos de Uso e Políticas de

Privacidade vinculados à utilização de serviços públicos

por meio de aplicações (sítios, sistemas ou aplicativos

para dispositivos móveis) fornecidas por órgãos e

entidades da administração pública.

Orientar a adequação do processo de contratação para

contemplar os requisitos mais importantes de segurança e

privacidade dos dados.

• LIVRE ACESSO

• TRANSPARÊNCIA

• PRESTAÇÃO DE 

CONTAS

• SEGURANÇA

• PREVENÇÃO

• TRANSPARÊNCIA

• SEGURANÇA

• PREVENÇÃO

TERMO

DE USO

AVALIAÇÃO

DE RISCOS

ADEQUAÇÃO

DE CONTRATOS

ENTENDENDO OS MARCOS DO PROJETO LGPD



Lei Geral de Proteção de Dados – Secretaria de Governo Digital

Tornar transparente o tratamento de dados pessoais

utilizados nos serviços publicados no portal Gov.br

Relatório de Impacto de proteção de dados é um

documento de comunicação e transparência que orienta a

descrição dos processos de tratamento de dados

pessoais que podem gerar riscos, bem como medidas,

salvaguardas e mecanismos de mitigação.

• LIVRE ACESSO

• TRANSPARÊNCIA

• PRESTAÇÃO DE 

CONTAS

• FINALIDADE

• NECESSIDADE

• ADEQUAÇÃO

• SEGURANÇA

• PREVENÇÃO

• TRANSPARÊNCIA

RIPD

Gov.br

Implementar um plano de respostas à incidentes de

segurança, com o intuito de conter ou minimizar prejuízos,

realizando, AINDA, as devidas comunicações ao titular

dos dados e à ANPD.

• SEGURANÇA

• TRANSPARÊNCIA

• PRESTAÇÃO DE 

CONTAS

RESPOSTA À

INCIDENTES

ENTENDENDO OS MARCOS DO PROJETO LGPD
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CRONOGRAMA DO MARCOS DO PROJETO LGPD

2020/2021

Mês Out Nov Dez

#Semana

2#Semana

3#Semana

4

PROGRAMA DE PRIVACIDADE

INVENTÁRIO DE TRATAMENTO DE DADOS

TERMOS DE USO E POLITICA DE 

PRIVACIDADE

RISCOS DE SEGURANÇA E PRIVACIDADE

ADEQUAÇÃO DE CONTRATOS

RELATÓRIO DE IMPACTO DE PROTEÇÃO DE 

DADOS

RESPOSTA À INCIDENTES

1

2

3

4

1

2

3

4#Semana

Realização de Oficinas

Jan

1

2

3

4

1

PUBLICAÇÃO GOV.BR
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NORMATIVA SGD/ME Nº 117, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2020

Art. 1º A autoridade máxima do órgão ou da entidade da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional deverá indicar Encarregado pelo Tratamento dos
Dados Pessoais, nos termos do disposto no inciso III do art. 23 e no art. 41 da Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018.

§ 1º O Encarregado pelo Tratamento dos Dados Pessoais indicado:

I - deverá possuir conhecimentos multidisciplinares essenciais à sua atribuição,
preferencialmente, os relativos aos temas de: privacidade e proteção de dados
pessoais, análise jurídica, gestão de riscos, governança de dados e acesso à informação
no setor público; e
II - não deverá se encontrar lotado nas unidades de Tecnologia da Informação ou ser
gestor responsável de sistemas de informação do órgão ou da entidade.
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NORMATIVA SGD/ME Nº 117, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2020

Art. 1º A autoridade máxima do órgão ou da entidade da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional deverá indicar Encarregado pelo Tratamento dos
Dados Pessoais, nos termos do disposto no inciso III do art. 23 e no art. 41 da Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018.

§ 2º Caberá aos órgãos que compõem o Sistema de Administração dos Recursos de
Tecnologia da Informação - SISP, no âmbito de suas competências:

I - adequar políticas e diretrizes de Tecnologia da Informação;
II - adaptar os sistemas, serviços e a infraestrutura de Tecnologia da Informação; e
III - prestar informações e suporte técnico ao Encarregado pelo Tratamento dos Dados
Pessoais.
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NORMATIVA SGD/ME Nº 117, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2020

Art. 3º A autoridade máxima do órgão ou da entidade deverá assegurar ao
Encarregado pelo Tratamento dos Dados Pessoais:

I - acesso direto à alta administração;
II - pronto apoio das unidades administrativas no atendimento das solicitações de
informações; e
III - contínuo aperfeiçoamento relacionado aos temas de privacidade e proteção de
dados pessoais, de acordo com os conhecimentos elencados no inciso I do § 1º do art.
1º e observada a disponibilidade orçamentária e financeira do órgão ou entidade.
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NORMATIVA SGD/ME Nº 117, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2020

Art. 4º A indicação do Encarregado pelo Tratamento dos Dados Pessoais deverá ocorrer
em até trinta dias contados da vigência desta Instrução Normativa.
Parágrafo único. A indicação de que trata o caput deverá ser comunicada por ofício à
Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e
Governo Digital do Ministério da Economia.

Art. 5º Esta Instrução Normativa poderá ser modificada em decorrência de orientações
que vierem a ser expedidas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, nos
termos do art. 41, § 3º, da Lei nº 13.709, de 2018.

Art. 6º Ficam mantidas as indicações de Encarregado pelo Tratamento dos Dados
Pessoais realizadas até a data de entrada em vigor desta Instrução Normativa com base
nas regras previstas na Instrução Normativa DEGDI nº 100, de 19 de outubro de 2020.



Lei Geral de Proteção de Dados – Secretaria de Governo Digital

Construção e 
Execução

Monitoramento

Iniciação e 
Planejamento

Etapas Programa de Governança em Privacidade

•Compreensão de quais são as
primeiras informações e dados
importantes que devem ser
conhecidos

Iniciação e 
Planejamento

•Construção e Execução de marcos
que protegem os direitos do
cidadão em relação à privacidade
da informação

Construção e 
Execução

•Acompanhamento da 
conformidade à LGPD 

Monitoramento
• PDCA

• ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013
• ABNT NBR ISO/IEC 27701:2019 
• ABNT NBR ISO/IEC 27005:2011 
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Etapas Programa de Governança em Privacidade

• Compreensão de quais são as
primeiras informações e dados
importantes que devem ser
conhecidos

Iniciação e 
Planejamento
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Etapas Programa de Governança em Privacidade

• Construção e Execução de
marcos que protegem os
direitos do cidadão em relação
à privacidade da informação

Construção 
e Execução
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Etapas Programa de Governança em Privacidade

• Acompanhamento da 
conformidade à LGPD 

Monitoramento
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Informações de contato  são 
divulgadas publicamente

Órgão

Ponto focal

Interlocução

Atuação

Titular dos dados
Autoridade Nacional de Proteção de Dados
Agentes de Tratamento

Patrocínio
Articulação
Diagnóstico
Fomento da cultura de proteção
Conformidade LGPD

Etapa de Iniciação e Planejamento

1. Encarregado - Nomeação
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Aceitar reclamações e comunicações dos

titulares, prestar esclarecimentos e adotar

providências

Receber comunicações da ANPD e adotar

providências.

Orientar os funcionários e os contratados

da entidade a respeito das práticas a serem

tomadas em relação à proteção de dados

pessoais

Apoiar a definição das diretrizes de

construção do inventário de dados

pessoais relativas ao registro das

operações de tratamento de dados

pessoais determinado pelo art. 37 da LGPD

Conduzir ou aconselhar a elaboração de

relatório de impacto à proteção de dados

pessoais, de acordo com casos previstos

pela LGPD em que tal documento é

necessário

Conduzir ou aconselhar a implementação

de regras de boas práticas e de governança

especificadas pelo art. 50 da LGPD.

Executar as demais atribuições

determinadas pelo controlador ou

estabelecidas em normas complementares

Etapa de Iniciação e Planejamento

1. Encarregado - Atividades
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Etapa de Construção e Execução 

Encarregado – Atividades Propostas

5. Definição de mecanismos de 

reportes internos

4. Estabelecimento e manutenção de 

documentação

3. Redefinição de prioridades, 

se necessário

1. Implementação das ações identificadas 

na fase de Iniciação e Planejamento 

2.1 Inventário de Dados e 

Conscientização servidores

4.1 Documentação: atividades em 

andamento e planejadas; responsáveis; e 

incidentes e vazamento de dados 

pessoais. 

5.1 Transparência e rapidez na troca de 

informação, reafirmação do papel como 

facilitador, suporte e nunca um 

obstáculo. 

2. Demonstração dos resultados 

obtidos



Lei Geral de Proteção de Dados – Secretaria de Governo Digital

Monitoramento e 
acompanhamento do 

número de incidentes de 
violação de dados pessoais 
e/ou vazamento de dados 

pessoais

Índice de adequação -
Resultados do Diagnóstico de 
Adequação à LGPD

Índice de serviços com dados
pessoais inventariados

Etapa de Monitoramento 

1. Indicadores de Performance

Índice de serviços com RIPD
elaborado

Índice de serviços com termo
de uso e política de
privacidade elaborado

Índice de quantidade de 
controles de segurança e 
privacidade implementados 
para cada serviço

Índice de conscientização em 
segurança
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Etapa de Monitoramento

Encarregado – Atividades Propostas

1. Gerenciamento do 

estabelecimento de métricas 

2.1 Estabelecimento de uma estrutura 

de divulgação de resultados para a alta 

direção dos órgãos e entidades.

1.1 Auxiliar no acompanhamento das 

ações do PGP

2. Divulgação dos resultados entre as 

diversas áreas do órgão 
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Guia de Elaboração de Programa de Governança em Privacidade

1

2

3

OBJETIVO

Apresentar orientações com o intuito de

auxiliar os órgãos e entidades da

Administração Pública Federal, direta,

autárquica e fundacional a criar e estruturar

um programa institucional de privacidade.

ELABORAÇÃO

Coordenação-Geral de Segurança da

Informação da Secretaria de Governo Digital

– CGSIN/SGD.

PUBLICAÇÃO
Outubro de 2020

Revisões periódicas

4

DISPONÍVEL EM:

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/governanca-de-dados/GuiaPrivacidade.pdf
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Contato
Mauro.cesar@economia.gov.br

MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA

Secretaria de Governo Digital



Implantação e Adequação
à LGPD no âmbito do MInfra

Carlos Vinícius
Ouvidor e DPO

do 
Ministério da Infraestrutura



Contexto Legal LGPD no MInfra

A intimidade e a preservação dos dados pessoais são direitos fundamentais,

Art. 5º da Constituição Federal
...
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral
decorrente de sua violação;
...

Nova governança e necessidade de atuação institucional para garantir o adequado tratamento de
dados pessoais

A LGPD - Lei n° 13.709/2018, em vigor desde 18/09/2020, dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por
pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural



Princípios estabelecidos pela Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD) - Lei n° 13.709/2018:

Figura 1. Princípios da LGPD. Fonte: Oficina Dirigida LGPD da Secretaria de Governo Digital.1



Marcos de Conformidade com a LGPD para o Governo Federal

Figura 2. Imagem extraída da Oficina Dirigida LGPD da Secretaria de Governo Digital.6



Agentes Institucionais - LGPD

Agentes de tratamento no Setor Público
(Tratamento de Dados é qualquer atividade que utilize dado pessoal na execução da sua operação)

➢ CONTROLADOR - Pessoa jurídica do órgão (MInfra) ou entidade pública sujeita à Lei, representada pela
autoridade imbuída de adotar as decisões acerca do tratamento.

➢ OPERADOR - Agentes públicos (ou empresas terceirizadas âmbito de contrato), que exerçam a função
de tratar dados pessoais em nome do controlador. (ex. Serpro)

Agente de Comunicação com Titulares de Dados e com a ANPD

➢ Encarregado ou "DPO" - Pessoa indicada para atuar como canal de comunicação entre o controlador, os
titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);



Direito de Manifestações dos Titulares de Dados

Art. 18. O titular dos dados pessoais tem direito a obter do controlador .... a qualquer momento e mediante requisição:

✓ Acessar informações ….

✓ Correção de dados .....

✓ Anonimização, bloqueio ou eliminação de dados .....

✓ Eliminação dos dados pessoais tratados.....

✓ Revisão de decisões tomadas com base dados pessoais ...



Guias de Adequação à LGPD elaborados Comitê Gestor 
Central para subsidiar o Governo Federal

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/governanca-de-dados/guia-lgpd.pdf

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/governanca-de-dados/guia-lgpd.pdf


TIMELINE DA LGPD NO MINFRA

Jan 2019

Início da Atual Gestão
MInfra

Fev 2020

Seminário 
“Perspectivas para 

Adequação à 
LGPD”

Março 2020

Guia de Boas Práticas LGPD
Comitê Central Gestor GOV

Abril 
2020

Estrat. 
Gov. 

Digi tal 
20-22

Dec. 
10.332/2

0

Julho 
2020

Des igna
DPO / 

Encarreg
ado e 

integrant
e do 

Comitê 
de Gov. 

Digi tal do 
MInfra

Julho 
2020

Estrutura
ção Ate
ndiment

o 
ao Titular 
de Dados 
Pessoais

Agosto 2019

Portaria 535/2019 
Comitê de 

Governança 
Digital/Minfra

Agosto 
2020

Questionár
io Governa

nça

25% 
Diagnóstic
o Inicial de 
adequação 

à LGPD

Agosto 
2020

Desenvolvime
nto da 

Governança 
de adequação 

à LGPD

Setembro 2020

Implantação de 
sa la de situação

Outubro 

2020

Avaliação de 
Riscos e 

Priorização de 
Ações

- Decreto 10.046/2019: (dispõe sobre a governança no compartilhamento de dados no âmbito da administração 
pública federal e institui o Cadastro Base do Cidadão e o Comitê Central de Governança de Dados);

- Portaria 535/2019: (dispõe sobre o Comitê de Governança Digital no Minfra).

-Decreto 10.332/2020: (Institui a Estratégia de Governo Digital para o período de 2020 a 2022, no 
âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;



O MInfra designou o seu Ouvidor para a função de 
Encarregado (DPO)  de Proteção de Dados

Carlos Vinícius B. Reis
Encarregado de LGPD do MInfra (DPO)

Ouvidor do MInfra

Tel: (61) 2029.8090
Esplanada dos Ministérios bloco R , Ed. Sede, Térreo, ala sul

Brasília – DF / CEP: 70.044-902
https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/canais_atendimento/ouvidoria/pagina-inicial-ouvidoria

LGPD - Art. 41. O controlador deverá indicar encarregado pelo tratamento de dados pessoais.
§ 1º A identidade e as informações de contato do encarregado deverão ser divulgadas publicamente, 
de forma clara e objetiva, preferencialmente no sítio eletrônico do controlador.

§ 2º As atividades do encarregado consistem em:
I - aceitar reclamações e comunicações …….;
II - receber comunicações da autoridade nacional ……..;
III - orientar os funcionários e os contratados da entidade ….em relação à proteção de dados pessoais; e
(….).



O MInfra já disponibilizou Canais de Atendimento e Estruturou o processo de 
classificação e monitoramento das Manifestações dos Titulares de Dados



Fluxo de Atendimento de Manifestações sobre LGPD no MInfra

Utilização da LAI e da Lei 13460/17 para recebimento e tratamento das demandas dos Titulares de Dados



GOVERNANÇA, ADEQUAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE AÇÕES DO MINFRA PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DA LGPD

Prática Avaliada
Nível de Adoção da 

Prática
Dimensão Monitorada Gravidade (G) Valor (G) Urgência (U) Valor (U) Tendência (T) Valor (T) G x U x T Prazo*

Depende de Ato 
Formal da Alta 
Gestão (GM ou 

SE)?

O órgão designou os 
líderes responsáveis por 

cada frente de atuação no 
tratamento dos dados?

Iniciou o plano de adotar Governança Extremamente grave 5
Precisa de ação 

imediata
5

Irá piorar rapidamente se 
nada for feito

5 125
14/08/2020

O órgão já realizou uma 
adequação dos 
instrumentos 

convocatórios que estão 
sendo elaborados?

Adota parcialmente
Adequação de contratos 

e de relações com 
parceiros

Extremamente grave 5
Precisa de ação 

imediata
5

Irá piorar rapidamente se 
nada for feito

5 125

14/08/2020

O órgão elaborou Relatório 
de Impacto à Privacidade 

de Dados Pessoais - RIPD?
Não Adota Governança Extremamente grave 5

Precisa de ação 
imediata

5
Irá piorar rapidamente se 

nada for feito
5 125 14/08/2020

O órgão já realizou um 
planejamento do seu 

Programa Institucional de 
Privacidade de Dados?

Iniciou o plano de adotar Governança Muito grave 4
Precisa de ação 

imediata
5

Irá piorar rapidamente se 
nada for feito

5 100 14/08/2020

O órgão desenvolveu um 
plano de comunicação 
interno do Programa 

Institucional de Privacidade 
de Dados?

Não Adota Governança Muito grave 4
Precisa de ação 

imediata
5

Irá piorar rapidamente se 
nada for feito

5 100 14/08/2020

O órgão já realizou uma 
revisão dos contratos em 

vigência para adequá-los à 
Lei Geral de Proteção de 

Dados?

Não Adota
Adequação de contratos 

e de relações com 
parceiros

Muito grave 4
Precisa de ação 

imediata
5

Irá piorar em pouco 
tempo se nada for feito

4 80 14/08/2020



DESTAQUES E OLHAR SETORIAL

Segurança de Dados e de Pessoas x Simplificação e Eficiência dos Serviços

• Embarque Seguro - projeto do Programa de Transformação Digital para embarque de

passageiros nos aeroportos por meio de reconhecimento facial.

• Opcional!

• Projeto Piloto iniciado em out/2020 no Aeroporto de Florianópolis.

• Atores LGPD do Projeto definidos no SERPRO (Controlador, Operador e DPO)

• Termo de Consentimento assinado pelo Passageiro optar pelo Embarque Biométrico.

• Uso de Dado Sensível (Biometria Facial)

• Atenção para que a segurança da informação seja melhor percebida pelo cidadão .



DESTAQUES E OLHAR SETORIAL

Transferência de Dados do DENATRAN para a PRF - Demanda para que o MInfra viabilize o

acesso aos bancos de dados do RENAVAM, RENACH, RENAINF E RANAJUD.

• Atualmente fornecidos via contrato do Min. Da Economia

• Art. 4°, § 1° LGPD – finalidade de política de segurança pública

• Interpretações JurídicasDiversas

Segurança de Dados e de Pessoas x Simplificação e Eficiência dos Serviços





Obrigado! 



Proteção de 

Dados –

Aspectos da 

Governança

SGETI



Dimensão da
Governança na
LGPD



Governança

(TCU) Compreende essencialmente os mecanismos de liderança,

estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e

monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas

públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade.

Estruturas de Governança afetas à LGPD:

• Comitê de Governança Digital (CGD)

• Comitê de Governança de Dados e Informação (em implementação)

• Comitê de Segurança da Informação

Nova governança e a necessidade de atuação institucional 
para garantir o adequado tratamento de dados pessoais



Fonte: Secretaria de Governo Digital

Diretriz de Governo: EGD 2020 – 2022 (DECRETO Nº 10.332)



Dimensão da Governança na LGPD

1. Planejamento – Programa Institucional de Privacidade de Dados

2. Definição dos papéis  e das responsabilidades 

3. RIPD – Relatório de Impacto à Privacidade de Dados Pessoais

4. Comunicação Interna do Programa (disseminação da informação)

5. Desenvolvimento de pessoas
• Guia de boas práticas 
• Capacitações 

6. Monitoramento e Avaliação
• Indicadores – aferição dos resultados do programa



O que já fizemos



Caminho Percorrido 

1. Questionário SGD/ME – Norteador das ações 

• Diagnóstico situacional

2. Construção de uma matriz GUT – definição das 

prioridades

3. Elaboração de Nota Técnica com panorama geral do 
MInfra e um rol de medidas propostas

• Ofício-circular – levantamento dos líderes 
responsáveis, em nível de Departamentos, Diretorias 
ou Subsecretarias, por cada frente de atuação no 
tratamento dos dados.
✓ Nome da Base 
✓ Área Gestora da Base 
✓ Gestor/Líder de Bases no Departamento/Subsecretaria 
✓ Órgão Custodiante da Base 
✓ Descrição da Base 





Glossário de Termos

Nome base Denominação da base de dados. Obrigatório.

Sigla base Sigla da base de dados, se houver.

Nomes alternativos Outros nomes pelo qual o sistema/base é 
conhecido, se houver.

Área Gestora da Base Unidade organizacional responsável pela base de 
dados. Deve-se optar por Departamento ou 
Subsecretaria. Obrigatório.

Gestor/Líder de Bases no 
Departamento/Subsecretaria

Pessoa responsável pela base de dados. Obrigatório.

Órgão custodiante da Base Órgão que detém fisicamente a guarda da base. 
Obrigatório.

Descrição Descrição resumida da base. Deve descrever a 
finalidade do sistema para público geral. Limite 
máximo: 250 caracteres. Obrigatório.



Destaques e Olhar Setorial

Segurança de Dados e de Pessoas x Simplificação e Eficiência dos Serviços

Embarque + Seguro - projeto do Programa de Transformação Digital 
para embarque de passageiros nos aeroportos por meio de 
reconhecimento facial.

• Opcional!
• Projeto Piloto iniciado em out/2020 no Aeroporto de Florianópolis. 
• Atores LGPD do Projeto definidos no SERPRO (Controlador, Operador e 

DPO) 
• Termo de Consentimento assinado pelo Passageiro optar pelo Embarque 

Biométrico.
• Uso de Dado Sensível  (Biometria Facial)
• Atenção para que a segurança da informação seja melhor percebida pelo 

cidadão . 



Destaques e Olhar Setorial

Segurança de Dados e de Pessoas x Compartilhamento de Dados entre Órgãos

Transferência de Dados do DENATRAN para a PRF - Demanda para
que o MInfra viabilize o acesso aos bancos de dados do RENAVAM,
RENACH, RENAINF E RANAJUD.
Visa o compartilhamento de dados para desenvolvimento das ações da PRF.

• Atualmente fornecidos via contrato do Min. da Economia
• Art. 4°, § 1° LGPD – finalidade de política de segurança pública
• Interpretações Jurídicas Diversas
• Acordo de Cooperação Técnica



Projetos 
Estruturantes



Projeto Desenvolvimento de Competências Digitais

Conjunto de ações voltadas à capacitação 

de servidores em áreas do conhecimento

essenciais para o Programa de

Transformação Digital.

Três eixos de desenvolvimento:

1. Inovação 2. Tecnologia 3. Gestão 



Projeto Dado Certo

Catalogação dos dados do MINFRA

Catalogação dos dados das vinculadas

Levantamento das necessidades de dados

Criação do Inventário de Dados consolidados



Projeto Governança de Dados

Instituição do Comitê da Governança de Dados

Elaboração da Política da Governança de Dados

Criação do Plano de Trabalho do Comitê

Elaboração de Normas Específicas de Gestão 
da Informação por Modal



Projeto Integra Dados

Criação do Data Lake

Internalização Dados Serpro

Criação da arquitetura para compartilhamento 
de dados - Barramento de dados

Definição de regras para compartilhamento 
de dados



Obrigada! 



OUVIDORIA 
ESTRATÉGICA

OUVIDORIA INSTITUCIONAL - RELACIONAMENTO COM A 
ALTA GESTÃO. TRANSFORMADOS RESULTADOS DA 

PARTICIPAÇÃO SOCIAL EM INDICADORES ESTRATÉGICOS 
PARA ALCANCE DA MISSÃO INSTITUCIONAL

ROSE MEIRE CYRILLO



Escuta externa (Ouvir)

Costurar relações 

Estimular a diversidade de 
diálogos 

Escuta interna (Ser ouvido)

Engajamento

Cultura e padrões organizacionais 
colaborativos

Construção e manutenção da 
reputação organizacional



LINGUAGEM CIDADÃ – PLAIN LANGUAGE
EU ENTENDO, LOGO PARTICIPO.  

ENCONTRAR O QUE 
PRECISA

ENTENDER O QUE 
ACHOU

CONSEGUIR USAR O QUE 
ACHOU PARA ATENDER 

SUAS NECESSIDADES



OUVIDORIA ESTRATÉGICA – LINGUAGEM CIDADÃ -
GOVERNANÇA E INOVAÇÃO

Pessoas

• Adaptação de 
padrões de 
comunicação

• Treinamentos e 
mentorias

Processos

• Adaptação de 
documentos

• Estruturação e 
organização de 
informações em 
repositórios

Tecnologia

• Adaptação de 
websites, interfaces 
de sistemas

• Adaptação e 
desenvolvimento de 
ferramentas para 
suporte e automação 
da linguagem clara



OUVIDORIA – LINGUAGEM CIDADÃ 
- TRANSPARÊNCIA

• A crescente demanda por verdades baseadas na transparência 
tem aumentado com as transformações globais, criando uma 
sociedade aberta com cidadãos engajados com capacidade de 
entender e acessar a informação disponível. (Holzner, 2006). 





OUVIDORIA ESTRATÉGICA – LINGUAGEM CIDADÃ



• Rose Meire Cyrillo

• rosecearlu@gmail.com





AVALIAÇÃO ESTRATÉGICA

TORNAR-SE LÍDER DA AMÉRICA LATINA EM INFRAESTRUTURA 
DE TRANSPORTES

VISÃO

12º 7º 2º 11º



Atributos de Eficiência e Qualidade dos Modos 
de Transportes (Pesquisa de Percepção)

Fonte: Fórum Econômico Mundial

Qualidade 
das 

Rodovias

Extensão Condição

Eficiência 
dos 

Serviços

Frequência

Pontualidade Velocidade

Preço



AVALIAÇÃO ESTRATÉGICA



AVALIAÇÃO ESTRATÉGICA









Pesquisa

Fala, Caminhoneiro!

Ministério da Infraestrutura

Brasília, 26/11/2020



O Transporte Rodoviário de Cargas

➢ Importância para a economia nacional

- 75% de toda a produção do país é escoada pelas rodovias

- Maior empregador dentre os modos de transporte

➢ Vantagens:

- Alcance e flexibilidade de rotas da malha rodoviária

- Simplicidade de contratação e de prestação dos serviços

➢ Agentes do setor:

- Embarcadores

- Transportadores

- Caminhoneiros



Programa Caminhoneiros

➢ Objetivos:

- Melhorar as condições de vida e trabalho dos
caminhoneiros e suas famílias

- Aumentar sua rentabilidade

- Fortalecer e aproximar a relação do governo com o
setor

- Simplificar e facilitar a operação de transportes

- Aprimorar a regulação

- Reduzir intermediários no processo

➢ Eixo Comunicação:

- Criar ferramentas de diálogo e de participação social
com os integrantes do setor de transporte rodoviário
de cargas e divulgar as ações do governo

Ouvidoria



Atendimento por WhatsApp

➢ Criação do canal de atendimento por WhatsApp

- Canal de comunicação responsável por 90% das interações entre os caminhoneiros durante a greve
de 2018;

- Salto de 03 interações com a categoria em 2018 para mais de 900 desde a criação do canal;

- Classificação das interações e Monitoramento Inteligente.



Atendimento pelo InfraBR

➢ Inclusão dos canais de atendimento do MInfra e da ANTT no InfraBR.



Pesquisa “Fala, Caminhoneiro!” – crise COVID-19

➢ Pesquisa “Fala, Caminhoneiro!” em função da pandemia COVID-19

- Identificar prioridades de atuação para garantir a manutenção do abastecimento e preservar a
qualidade de vida e de trabalho dos caminhoneiros;

- Percepção das condições de trabalho nas estradas;

- Percepção do apoio prestado pelos diversos órgãos e entidades do setor.

https://bit.ly/3aHkFSG

https://bit.ly/3aHkFSG


Projeto Fala, Caminhoneiro!

➢ Objetivo

- Levantar informações estratégicas capazes de apoiar a alta gestão do Ministério na identificação de
problemas e oportunidades de melhoria para o setor de transporte rodoviário de cargas.



Painel de Resultados das Pesquisas 



Painel Fala, Caminhoneiro!

➢ 220 caminhoneiros opinaram até o
momento;

➢ Maiores preocupações:
- Segurança e criminalidade (2,09)
- Burocracia (2,14)

➢ Maiores índices de satisfação:
- Qualidade de vida pessoal (3,73)
- Saúde pessoal ( 3,46)

➢ Instituições melhor avaliadas:
- Minfra (3,04)
- PRF (2,75)

➢ Instituição pior avaliada:
- Embarcadores (2,13)



Painel Fala, Transportador!

➢ 62 transportadores opinaram até o
momento;

➢ Maiores preocupações:
- Custos dos requisitos burocráticos

(1,72)
- Burocracia (1,81)
- Segurança contra criminalidade

(1,98)
➢ Maiores índices de satisfação:

- Expectativas de viagens (2,97)
- Acessos aos postos de combustível

(2,95)
➢ Instituições melhor avaliadas:

- MInfra (3,44)
- Sest/ Senat (3,09)

➢ Instituição pior avaliada:
- ANTT (2,33)



Painel Fala, Embarcador!

➢ 20 embarcadores opinaram até o
momento;

➢ Maiores preocupações:
- Segurança contra criminalidade

(1,94)
- Conduta de motoristas (2,29)
- Prevenção de acidentes (2,33)

➢ Maiores índices de satisfação:
- Expectativas de contratação de

novos serviços (3,50)
- Caminhoneiros e transportadores

(2,89)
➢ Instituições melhor avaliadas:

- PRF (3,28)
- Minfra (3,06)

➢ Instituição pior avaliada:
- Contran (2,53)



Obrigada!



Procedimentos 

Operacionais
PORTARIA Nº 1.181/2020



TITULARES EM EXERCÍCIO

 Art. 11. Cabe ao dirigente máximo do órgão ou entidade efetuar a

exoneração ou dispensa, e aprovar a permanência do titular da

unidade setorial de ouvidoria do SisOuv, independente de consulta

à CGU, desde que não incidente impedimento previsto no

parágrafo único do art. 5º e de acordo com os seguintes critérios

de transição:



TITULARES EM EXERCÍCIO

 I - se o titular estiver no cargo há até 3 três anos, o período de

exercício anterior à edição desta Portaria será computado para fins

de apuração do prazo máximo a que se refere o caput do art. 7º,

sem prejuízo da possibilidade de recondução nele prevista;

 II - se o titular estiver no cargo há mais de três anos e menos de seis

anos, poderá continuar exercendo as atribuições do cargo até

completar o período de seis anos, vedada a recondução e

aplicandose, no que couber, o disposto no § 4º do art. 7º;

 III - se o titular estiver no cargo há seis anos ou mais, o dirigente

máximo do órgão ou entidade deverá indicar novo titular à CGU,

no prazo de um ano, contado a partir da vigência desta Portaria,

podendo manter o titular durante este período.



OBSERVAÇÃO

 No caso em que ocorrer reestruturação administrativa, inexistindo 

previsão legal em contrário, os mandatos dos titulares das unidades 

setoriais de ouvidoria do SisOuv submeter-se-ão às seguintes 

disposições: 

 I - nos Ministérios em que não houver alteração da estrutura básica,

ou pouco significativa, os mandatos em curso deverão ser

preservados; e

 II - nos Ministérios que, em decorrência da transformação, foram 

praticamente extintos ou fundidos com outros nas novas estruturas 

ministeriais, os mandatos oriundos das estruturas absorvidas pela 

pasta principal serão extintos.



APROVAÇÃO DE COLEGIADO

 Pelo dirigente máximo do órgão ou entidade

ENCAMINHAMENTO DE INDICAÇÃO

 Caso haja previsão de encaminhamento a  órgão colegiado competente

DOCUMENTAÇÃO

 Currículo

 Declaração

 Comprovante de atendimento ao critério

 Aprovação da indicação pelo colegiado



OBSERVAÇÕES

Mandato de 3 anos, prorrogável 

Art. 5º 
“é de responsabilidade do órgão ou entidade verificar, previamente à 
submissão à CGU da indicação para nomeação, designação ou 
recondução, o cumprimento das condições previstas nesta Portaria e na 
legislação para exercício de cargo ou função, inclusive relacionadas a 
conflito de interesses e a nepotismo. 

 90 dias 
INDICAÇÃO DE TITULAR: unidade setorial do SisOuv não poderá 
permanecer sem titular submetido à CGU por prazo superior a noventa 
dias.



RECONDUÇÃO

PRAZO: 30 a 60 dias
no prazo mínimo de trinta dias e máximo de sessenta dias, antes do 
término de exercício.

DOCUMENTOS:
Relatório

Certificação em Ouvidoria Pública



OBSERVAÇÕES

NÃO APROVAÇÃO DA RECONDUÇÃO 
Prazo de 60 dias para indicação de novo titular.

FIM DO PERÍODO DE RECONDUÇÃO 
Poderá permanecer por mais um ano

Decisão fundamentada (imprescindível à conclusão dos trabalhos) e plano de ação



EXONERAÇÃO/DISPENSA

 Excetuadas as hipóteses de desligamento automático previstas no 

caput, as propostas de exoneração ou dispensa serão 

encaminhadas à avaliação da CGU

o pedido do titular

o falecimento ou 

o encerramento do vínculo funcional do titular da unidade setorial de 

ouvidoria com o Serviço Público Federal

 Proposta deverá ser motivada, e encaminhada previamente à 
CGU para aprovação.



OBSERVAÇÕES

CGU PODE RECOMENDAR A EXONERAÇÃO 
Art. 8º

 Omissão ou recusa injustificada quanto ao atendimento de solicitações do 
órgão central

 Conselhos de Usuários

§ 3º A avaliação prevista no inciso V do § 2º levará em conta, ainda, as avaliações 
realizadas por meio do Conselho de Usuários dos Serviços de Ouvidoria do SisOuv, 
vinculado à OGU, dentre outras formas estabelecidas pelo órgão central do SisOuv.



PERGUNTAS E RESPOSTAS

 CGOUV@CGU.GOV.BR

OBRIGADA

mailto:CGOUV@CGU.GOV.BR










OUVIDORIA

Monitorando a 
Merenda





























https://www.gov.br/ouvidorias/pt-br/ouvidorias/conselhos-de-usuarios















Usos adicionais












